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SETOR DE CONTRATAÇÃO

EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 250423PPOOO27
LtctrAÇÃo No. ooo27 tzo2s
NIODALIDADE: PREGÂO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS
cRITÉRIo:.MENoR PREÇo POR ITEM
LEGISLAÇAO: lEl 1 4j33t2021

Órgão Realizador do Certame;
PREFEITURA iJIUNICIPAL DE SÂO BENTINHO
RUA FRANcISco FELINTo DoS SANTOS, 8. CENTRO - SÃO BENTINHO - PB
CEP: 58857-000 - E-mail: saobentinhopb.licitacoes@gmail.com.

O órgáo RealizadoÍ do Certamê acima qualiÍcado, inscrito no CNPJ 01.ô12.690/0001-{0, doÍavante denominado
simplãsmente ORC e que neste ato é também o Órgão GerenciadoÍ responsável pela condução do conjunto de procedimêntos

do presente registro de prêços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorÍente, toma público para conhecimento
de quantos possam inteíessar que fará reâlizar através do PregoeiÍo, assessorado por sua Equipe de Apoio, às 09:00 horas do

dia '14 de Maio de 2025, no endereço acima indicado, licitação na modalidade Pregáo no 0002712025, na forma presencial, com
critério dejulgamênto menor preço por item, e o Íornecimento realizado na forma parcelada; tudo de acordo com este instrumento
e em observància a Lei Federal no 14.133, de 10 de Abril de 2021i Lei Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006i
Decreto Federal no 'Í 1.462, de 31 de N,1aÍço de 2023; Decreto Municipal no 037, de 23 de Outubro de 2023; e legislaÉo pertinente,

consideradas as alteraçóes posteriores das referidas noÍmas; conforme os critérios e procêdimentos a seguir deÍinidos,
almejando obter a melhor proposta visando o Rêgistro dê Preços para; Aquisição parcelada de Medicamentos Básico e

Medicamentos PsicotÍópicos, dêstinados a atender as necessidadês da Secretaria de Saúde do município dê Sáo Bentinho/PB.

Data de abertura da sessão pública: 1410512025. Horário: 09:00 - horário dê Brasília.
Local: no endereço acima indicado.

JustiÍicativa para o uso do Pregão Presêncial
A opçáo pela modalidade presencial tem por basê legal o disposto no aítigo 176, inciso ll, da lei Federal n" 14133/2021 e se
justiÍica pela necessidâdê da compra dos produlos pela municipalidade, observando que se trata de objeto imprescindível e
essencial para a manutenção e busca da excelência do seÍviço público prestado aos munícipes, conforme as espêciÍjcações do

Temo de Referência.

lmperioso destâcar também oô ensinamentos do professor Dr. Ulisses Jacoby FeÍnandes:

"sempre que o objeto requerer intervenção mais ativâ do prêgoeiÍo para a motivaÇão da disputa e a
obtenção da proposta, mais vantajosa e, quando o possível fornecedor, em face dâs condições
nêcessárias a consecução do objeto, estiver contido numa rêgiáo geográÍica específica, o uso do
pregáo eletrônico não ampliará a disputa, ao contrário, pode resultar inclusive na perda da

comPetitividade".

Apesar de mais êconômim que as demais modalidades, o pregão eletrônico apresenta inúmeros custos, muitas vezes, náo

mensurados. Esse fato nos faz questionar se o pregáo está atendendo o píincípio da economicidade, em especial para aquisigóes

de medicamentos e demais insumos para os serviÇos de saúde.
Embora o Pregão eletrônico seja a modalidâdê de licitação preferencial, adotamos a modalidade presencial, para aquisição de

medicamenlos e demais insumos para os serviços de saúde, por diversas razóes dentÍe elas:
O prêgáo presenciãl peÍmite inibir a apresentação de propostas insustentáveis que atrasariam os procedimentos da modalidade

eletrônica e aumentariam seus cuslos, assim como a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante o pregão presenciâl e

facilidade na negociaÉo de preços, veriÍicaçáo das condiçóes de habilitaçáo e execuçâo da proposta;

A opçáo pela mõdalidàde presencial do pregáo, náo produz alteraçáo no resultado Íinal do ceÍtame, pelo contrário, permile maior

redução de preços em vista da interação do pregoeiro com os licitantes. Ademâis, há de considerar aindâ âs êstrutuías
tecnológicas quê são necessárias para a execuçáo de um certame digital, quais sejam:
A de ser considerada a própria natureza do objeto que êstá sendo licitâdo pela administíaçáo pública capaz dê ser atêndido por

uma virtuâl êmpresa ven@dora do certamê que esteja situada fora do Estado da Paraiba, fator este que pode inviabilizar a
logística e onerar ainda mais os custos Íinais da administração pública, além dê trazer sérios transtornos relecionados a atrasos

oünão entrega destes produtos, muitas vezes, indispensáveis ao atendimento das necessidades dos usuários do SUS, além do
que o Pregáó ainda que nâ modalidade presencial cumpre inclusive as disposiÉes de Lei tâis como o principio da publicidade

átém da giavaçáo da sessáo que garante a transparência dos atos na realizaÉo da mesma, que sáo cumpridos na forma da Lei.

í.0.oo oBJETo
1.l.Constitui objeto da presente licitação: Aquisição parcelada de Medicamentos Básico e Medicãmentos Psicotrópicos,

destinados â atender âs necessidades da SecretaÍia de Saúde do municipio dê São Bêntinho/PB.
1.2.4s êspeciÍicaçóes do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se devidamente detalhâdes no

corresponàente Termo de Referência - Anexo ldeste instrumento, onde consta, inclusive, a estimaliva consolidada de
quantidades máximas a serem eventualmente contratadas pelo ORC
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1.3.O certame visa selecionar a proposta mais vanta.iosa objetivando formaÍ Sistema de Registro de Preços parâ contrataçóes
íuturas, conforme a norma vigente.
1 .4.O Registro de Preços será Íormalizado poÍ intermédio da Ata de Registro de Preços, nos lermos do Anexo Vl e nas condições
previstas neste instrumento.
1.5.O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de
divulgaÉo no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual perlodo, desde que
comprovado quê o preÇo é vantajoso.
1.6.4 licitação será dividida em itens, conforme tabela mnsiante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a parlicipação
em quantos ilens foÍem de seu interesse.
1.7.O critério de julgamenlo adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste instrumento e seus anexos
quanto às especificaçôes do objeto.
1.8. A conkalaÉo acima descrita está sendo solicitada, nos têrmos das especiícações técnicas e iníormaçóes complementares
que a acompanham, quando for o câso, motivada: A Aquisiçáo de Medicamentos para alender as necessidades da Secretaria
de Saúde do municipio de Sáo Bentinho, constitui um dos elemenlos fundamentais para a efetiva implementaçáo de ações
câpazes dê promover a melhoria das condiçÕes da assistência à saúde da populaÉo. A lei n. 8.080/90, em seu artigo 60,

estabêlece como campo de atuaçáo do Sistema Único de Saúde (SUS) â Íormulaçáo da política de medicamentos (...) de
interesse para a saúde (...). Tais medidas têm mmo propósito precipuo, gaÍantir a necessárja segurança, eÍicácia e qualidade
dos mêdicamentos. a promoção do uso racional e o acesso dâ populaÇão àqueles considerados essenciais. O Medicamento é
um insumo estratégico de suporte às açóes de saúde, cuja falta pode signiÍicar intenupçóes constantes no tratamento, o que

afeta a qualidade de vida dos usuários e a credibilidade dos serviÇos farmacêuticos e do sistema de saúde como um todo. Para
manter o abastecimento destes medicamentos nas unidades de saúde da Rede Municipal, cujo sêu uso se faz necessáío e, poÍ
vezes, indispensáveis. Essa análise avulta-se como impÍescindível por se tratar de medicamentos a serem empíegados no

tíatamento de pessoas, cuja ausência poderá colocar em risco suas vidas, além da necessidade de abastecimento dos estoques.
A abertuÍâ do atual processo licitatório têm por finalidade atender às necessidades da Rede Municipal de Saúde de Sâo
Bentinho/PB, Atendendo às demândas da Secretaria Municipal de Saúde, conforme normativas vigêntes, â manutenção de
licitâção vigente vêm âo ên@ntro de êvitar cuslos maiores com compras emergenciais ê a suspensão de entregâ dos
medicamentos porfalta de êstoque, o que penaliza diretamente os usuários dos serviços de saúde da rede municipal, impactando
direta e indiretamente nas condiçôes de saúde da população, aumentando os custos em saúde.
1.g.Na referida contratação será concedido tratamento diÍerenciado e simpliÍicado para as Microempresas e Empresâs de
Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei í23106, consideradas as hipóteses e condiçóes determinadas no Art.40, da Lei

'14.133t21. Íodavia, serão afastados os beneÍicios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem pÍesentes, de Íorma isolada ou
simultânea, as situações previstas nos lncisos ll e lll, do Art.49, todos da Lei '123106.

2.O.DA IMPUGNAçÃO AO EOITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
2.í.lnformaçôes ou esclarecimentos sobÍe esta licitação, serão prestados nos horários normais de expediênte: das 08:00 as
'12:00 horas.
2.2.Qualquer pessoa - cidadáo ou licitante - é paÍte legítima para impugnar o Edital deste certame por irregularidade ou para

solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o respectivo pedido, dirigido ao Pregoeiro, até 03 (três) dias
úteis antes da data de abertura da sessáo pública, exclusivamente, da seguinte forma:
2.2.1.No endereço: Rua Francisco Felinto dos Santos, S - Anexo I- Centro - São Bentinho - PB; protocolizando o original, nos
horários noÍmais de expêdiênte acima indicados.
2.3.O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnaÉo no prazo de até três dias úteis, contado da data de
seu recêbimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abeÍtuÍâ do certamê, e poderá requisitar subsidios formais aos
responsáveis pela elaboraÉo deste Edital e dos seus anexos.
2.4.4 impugnaçáo náo possui efeito suspensivo, sendo a sua concessáo medida excepcional que deveÍá ser motivada pelo

Pregoeiro, nos autos do pÍocesso de licitação.
2.5.Acolhida a impugnaçào contra o Edital, será deÍinida e publicada nova data para realizaÉo do ceÍtame, observados os prazos

Íixados na norma vigênle.
2.6.As respostas aos pêdidos de esclârecimenlos e impugnaçóes serão divulgadas em silio eletÍônico oíicial do ORC, dentío do
prazo estabelecido no ilem 2.3, e vincularão os participantes e a AdministraÇão.

3.O.DOS ELEMENTOS PARA LICITAçÃO
3.1.Aos parlicipantes seráo fomecidos os seguintes elementos que integram este Edital para todos os Ílns e efeilos:

3.1.i.ANEXo i - reRuo DE REFERÊNClA - ESPECIFICAÇÓES;
3.1.2.ANEXO ll - MODELO DE DECLARAÇÃO - dê não empregar menori
3.í.3.ANEXO lll - MODELO DE DECLARAÇÁO - que a proposta compreende a integralidade dos custosl
3.1.4.ANEXO lV - MODELO DE DECLARAÇÃO - de observância do limite de contratâçóês públicas;

3.1.s.ANEXO V . MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;
3.,I.6.ANEXO VI - NTINUTA DO CONTRATOI
3.1.7,ANEXO Vll - MoDELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos;
3,1,8,ANEXO VIII . ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR . ETP.
3.2.4 obtenção do Edital será feita da seguinte íorma:
3.2.1
3.2.1
3.2.1
3.2.',|
3.3. S
Técn

.Pelos endereços eletrônicos:

.í.www.saobentinho.pb.gov.br;

.2.www.tce.pb.gov.br; e

.3.www.gov.br/pncp.
alienta-ae que é pârtê integrante do presente inslrumento convocatório, na forma dê anexo, o corÍespondente Estudo
ico Preliminar - ETP, documento constitutivo da primêira etapa do plane.iamento de uma mntrataÉo que caractêriza o
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interessê público envolvido e a sua mêlhor soluÉo; em atendimento ao Íequisito de publicidade determinado na norma vigente,
que exige a publicaçáo conjunta desses estudos com o respeclivo Edital para garantir plena transparência e competitividadê.

4.O.DO SUPORTE LEGAL
4.1 .Estâ licitaçáo reger-se-á pela Lei Federal no 14.133, de 1o de Abril de 2021; Lei Complementar no 123, de 14 de Dezembro
de 2006; Decreto FedeÍal no 1í .462, de 31 de Março de 2023; Decreto lvlunicipal no 037, de 23 de Outubro de 2023; e legislâção
pertinente, consideradas as alteraçóes postêriores das referidas normas; que ficam fazendo partes intêgrantes deste Edital,
indêpendênte de transcrição.

5.O.OO PRAZO E DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS
5.'1.O prazo máximo para a execuçáo do objeto ora licitado, conforme suas caracteristicas e as necessidades do ORC, e que

admite prorrogaçáo nas condiçóes e hipóteses previstas na Lei 14.13312'1, está abaixo indicado e será considerado a partir da
emissáo do Pedido de Compra:

Entrega: I (oito) dias úteis.
5.2.O fornecimento será executado de acordo com âs especifcações deÍlnidas no corrêspondente Termo de Referência1, anexo
â este instrumento. Na hipótese do reÍerido termo não estabelecer o local para a êntrega, observadâ â demanda e opoÍtunidâde,
essa será feita na sede do Contratante ou em uma das unidades administrativas, por ele indicada, que compÕe a sua eslrutura
oPeracional.
5.3.O prazo de vigência do conespondente contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerado da data de sua assinatura;
podendo seí prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 'l 14, da Lei 14.133121.

5.4.4s despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotaçáo:
RecuÍsos oriundos do FUS e SUS: elemento de despesa no 33.90.30, mateÍial de consumo, do orçamento operativo do exercício
corrente.
s.s.Quando a vatidade da Ata de Registro de Preços ultrapassar o exercicio Íinanceiro atual, as despesas decorrênles de

evenluais contratações futuras, correrão por conta das respeclivâs dotaçôes previstas no orÇâmento do exercicio financeiÍo
posterior.
5.6.A dotaÉo relativa a exercícios ílnanceiros subsêquênles, quando for o caso, seÍá indicâda após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação do crédito correspondente, podendo ser realizada mediante apostilamento.

6.O.DAS CONDrçÔES DE PARTICIPAÇÃO
6.1.Os proponentes que desejarem participar desle certame deverão entregar ao Pregoeiro dois envelopes fechados indicando,

respectivamente, PROPOSTA e HABILITAÇÁO, devidamente identiíicados, acompanhados de:
6.1.1.Declaração de observância do limite de contratações públicâs - Anexo lV:

6.1 .1.1.A declaraÉo de obseÍvância do limite de contrataçáo com a Administraçáo Pública poderá ser apresentada apenas pelo

licjtante enquadro, nos teÍmos da norma vigênte, na condiÉo de microempresa ou êmpresa de pequeno portê, e que alêndam
as disposiçôes e ao limite definido no Art.4o, 5§ 20 e 30, da Lei 14.133/21.
6.2.Os liciiantes que desejarem enviar seus envêlopes Proposta e Habilitação via postal - com Aviso de Recebimento AR -,

deverão remetê-los em tempo hábil ao endêreço constante d; preâmbulo deéte instrumento, aos cuidados do Pregoeiro - JOSÉ

ROBERTO SOARES DE ARAÚJO. Não sendo rigorosamente observadas as exigências deste item, os respeclivos envelopes

não serão aceitos e o licitante, poÍtanto, desconsiderado para efeito de participaçào no certame:
6,2.1.Na hipótesê de remessa dos envelopes Proposta e Habilitação via postal, a declaração exigida no subitem ô.'l.1 devêrá

sêr apresentada no envelope Proposta.
6.3.euãndo observada a ocorrência da êntrêga apenas dos envelopês junto ao Pregoeiro, sêm â peÍmanência de representante

credenciado na respectiva sêssáo pública, ficará subentendido que o licitante abdicou da fase de lancÉs verbais.

6.4.A participaçáo ;este certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas, Empre§as de Pequeno PoÍte

e Equiparados, nos termos da legislaÉo vigente.
6.5.Náo poderão parlicipar os interessados:
6.5.1.Que náo atendam às condiçóes deste Edital e seus anexos;
6.5.2.Estrangeiros que náo tenhàm reprêsentação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder

administrativa ou judicialmente;
6.5.3.eue estejam sob Íatência, concurso de credoÍes, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

6.5.4.proibidos de participar de licitaçóes e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

6.s.5.Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitaçáo; e

6.5.6.Que se enquadrem nas vedaçóes previstas no Art. 140, da Lei 14'133121.
6.6.0 presente Edital não possibilitará a paÉicipaçáo des pêssoas fisicas'
6.2.É üedada a participação de pêssoas jurídicas reunidas êm consórcio: As regulares dimensão e complêxidade do objeto

desta contrata$o bêm como as circunstâncias concretas do mercado mrrespondente, náo rêquerem a associaÉo enlre
proponentes, hã.ia vista a existência de inúmeras empresas aptas a preencherem as condiçõês especíÍicas êxigidas no presente

ceriame. Nesse'conteÍo, entende-se que a Íormação de consórcios acarÍetaria risco da dominâçáo de mercado, através de
pactos para eliminar a competição, reduzindo o univêrso da disputa, podendo rêtratar na composição entre eventuais

interessados, que em vez de esiabelecerem disputa entre si, formalizariam acordo, na Íigura do consócio, para suprimir a

concorrência no processo, prejudicando, em última análise, a obtençáo de proposta mais vântajosa.
6.8.Não seÉ permitida a participação de sociededes cooperativas'

7.O.DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAçÃO
7.1.O licitante deverá se apresentaÍ, para crêdenciamento junto ao PregoeiÍo, quando Íor o caso, alravés de um representante,

com os documentos que o crêdenciam a pârticipar deste procêdimento licitatório, inclusive com poderes para formulação de

oÍertas e lances verbais. Cada licitante credenciará apenas um rêpresentante que será o único admitido a intervir nas Íases

certame na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído posteriormente por outro devidamente credenciado
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7.2.PaÍa o credenciâmento dêveráo ser apíesentados os seguintes documentos:
7.2.1 .Tratando-se do represêntante legal: o instrumento constitutivo da empresa na foÍma da Lei, quando for o caso, devidamente
registÍado no órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer diÍeitos e assumir obrigaÉes em
decorrência de tal investidura;
7.2.2.ÍÂlando-se de procurâdor: a procuraÉo por anstrumento público ou parlicular da qual constem os necessários poderes
para formular verbalmente lances, negociaÍ preços, firmar declarações, desistir ou apresentar as razões de recurso e praticar
todos os demais atos pertinentês ao certame; acompanhada do correspondente instrumento de constituição da emprêsa, quando
for o caso, que comprove os podêrês do mandante para a outorga. Na hipótese de pÍocuração seja particular devêrá sêÍ
reconhecida a firma em cartório do respectivo signatário.
7.2.3.O represenlante legal e o procurador deverão identiÍlcar-se apresentando documento oÍiciâl que contenha foto.
7.3.Estes documentos deveráo ser entregues ao PregoeiÍo - antes do inicio da sessão pública - em original; ou por cópia
autenticada por cáÍtório compelente, ou pelo Agente de Contrataçáo, ou poÍ membro da Equipe de Apoio ou da Comissâo de
ContrataÉo; ou publicação em órgão da imprensa oÍlcial.
7.4.A não apresentaÉo ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de cÍedenciamenlo, impedirá a
participeÉo ativa do represenlanle do licitante no presente cêrtâme. Esta ocorrência não inabilitará sumariamente o concorrentê,
apenas perderá o dirêito â maniÍestar-se nas crrrespondentes fases do processo licitatório. PaÍa tanto, o Pregoeiro receberá
regularmente do reíeÍido concoríentê sêus envelopes, declaraçôes e outros elementos necessários à paÍticipaÉo no certame,
desde que apresentados na forma dêfinida neste instrumento.
7.5.No momento de aberturâ da sessáo pública, cada licitante, por intermédio do seu representante devidamente credenciado
entregará ao Pregoeiro, em sepârado de qualquer dos envelopes, a seguante documentação:
7.5.1.Declaraçáo de observância do limite de contratações públicas - Anexo lV:
7.5.í.1.4 declaraÇão de obseÍvância do limite de contrataçáo com a Administraçáo Pública poderá ser apresentada apenas pelo
licitante enquadro, nos termos da norma vigente, na condição de micÍo€mpreaa ou emprosa de pêqueno porte e que, no
presente ano-calendário, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cu.ios valorês somados extrapolem
a receita bruta máxima admitida pârâ Íins de enquadramenio como empíesa de pequeno porte ê, poÍtanto, nesta licitaÉo,
desêjâm a obtenÉo dos benêficios constantes das disposiÇões dos AÍls. 42 a 49, da Lei '123106, a que se refere o caput do Art.
40 , da Lei 14 .133D1 ,

7.5.1.2.Nas contratações com prazo de vigência superior a 01 (um) ano, será considerado o valor anual do contÍalo na aplicaçâo
do referido limile, nos teÍmos das dlsposições constantes do Art. 40, §§ 20 e 30, da Lei '14.13312'l.

7.6.Ouando os envelopes Proposta e Habilitaçáo ÍoÍem enviados via postal, a documenlação relacionadã no subitem 7.5. 1 deverá
ser apresentada dentro do envelope Proposta.
7.7.A falsidade dê declaração relativa ao cumprimento de qualquer condiÉo sujeitará o licitante às sanções previstâs na Lei

ft.$3n1, e neste Edital. O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a esclarecer as infoímaÉes declaradas.

8,O.DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
8.1.Os licitantes encaminharáo para o Pregoeiro, em envelopes distintos devidamente lacrados e com a necessária identiÍicação,
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, simultaneamente a PROPOSTA com o preço e os
documentos de HABILITAÇÃO, observado o disposto neste Edital quanto e documentaÉo exigida para fins de habilitaÉo.

9.O.DA PROPOSTA
9.1.A proposta deverá ser apresentada em uma via, dentro de ênvelope lacrado, contendo as seguintês indicaÇões no anverso

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO
PROPOSTA - PREGÃO PRESENCIAL NO. OOO272O25
NOI\iIE PROPONENTE
ÊNDEREÇO E CNPJ OO PROPONENTE

O ENVELOPE PROPOSTA deverá conter os seguintes elementos:

g.2.Proposta elaborada em consonáncia com as especiÍicâçóes conslanlês deste instrumento e seus elementos, para o exame
de forma objeliva da sua rêal adêquação e exequibilidade, impressa em papel timbrado do proponente, quando íor o caso,

assinada pelo licitante ou o seu representante legal, com as seguintes indicações para o correspondente item cotado:

9.2.1.Valores unitário e total do item: expresso em moeda corrente nacionall
9.2.2.Quantidade: conforme fxada no Termo de ReÍerênciá - Anexo li
9.2.3.Marca: e/ou modelo e outras caracteristicas se necessário;
9.2.4.Descrição do objeto: contendo âs informações similarês à especificaçáo do Termo dê Referência - Anexo L

9.3.Íodas as espêcificações do objeto contidas na pÍoposta vinculam o Contratado
9.4.Será cotado um único preÇo para cada itêm, com â utilizaÉo de duas casâs decimais, sendo quê, nesse último cáso, a
indicaçáo em contrário está sujeita a corrêÉo, observando-se aos seguintes critéÍios:
9.4.1.Falta de dlgitos: sêráo acrescidos zeros;
9.4.2.Excesso de dÍgitos; sendo o primeiro digito excedente menor que cinco, todo o excesso será suprimido, caso contrário
haverá o anedondamento do digito anteÍior para mais e os demais excedentes suprimido§.
9.5.A quantidade de unidade a seí cotada está fixada no Termo de Referência - Anexo l:

9.5. 1.O Licilante náo poderá ofertar proposta em quantitativo inÍerior ao máximo previsto para contrataÉo, indicâdo na coluna

"quantidadê" do reíerido lermo de reÍerência.
9.6.4 propostâ dêverá ser Íedigida em lingua portuguêsa e em moeda corÍentê nacional, elaborada com claÍeza, sêm emendas,
rasuras. entrelinhas ou ressalvas. Suas Íolhas Íubricadas e a última datada e assinada pelo responsável, com indicação: do
preço unitáÍio ê o total em algarismos, dos prazos de entrega ou execução, das condiÉes dê pagamento, da sua vâlidade qu

náo poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, e outras iníormaçóes e observaçóes pertinentes que o licitante julgâr necessárias
e
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9.6.l.Existindo discrêpância entre o preÇo unitário e total, resultado da multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço
unitário prevalecerá;
9.6.2.No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por e)denso, prevalecerá o valor expresso por eíenso;
9.6.3.No caso de alterações necessárias da proposta pelo Pregoeiro, decorrentes exclusivamenle de incorreções na unidade de
medida utilizada, observada a devida proporcionalidade, bem como na multiplicaÉo ou soma de valores, prevalecerá o valor
corrigido.
9.7.4 proposta obedecerá aos teÍmos deste Edital e seus anexos, nâo sendo consideradâ aquela que náo corresponda às
especiÍicaçÕes ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licitante.
9.8.A oÍerta deveÍá ser Íirme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste instrumento, sêm contêr êlternativês de pÍeço
ou de qualquer outra condiÉo que induza o julgamento a mais de um resullado.
9.9.A náo indicaçáo na proposta dos prazos de entrega ou execuçâo, das condiçôes de pagamento ou de sua validade, ficará
subentendido que o licitante aceitou integralmente as disposições do ato convocatório e, portanto, seÍáo consideradas as
determinaçóes nele contidas para as referidas exigências não sendo sufciente motivo para a desclassificação da proposta.
9.10.4 apresentaÉo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçóes nelas contidas, em conformidade
com o que dispóe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o mmpromisso de executar o objêto licitâdo nos seus
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamêntos, ferramentas e utênsilios necessários, em quântidades e qualidades
adequadas à pêrfeita êxecução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiçâo.
9.í 1 .No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encârgos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais
e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamenle no fornecimento dos bens.
9.12.Náo será admitida a previsáo de preços diferentes em decorrência do local de entrega do objeto da presente contraçáo,
mesmo quando distintos; ou em razáo dâ forma e do local de acondicionamento; ou por qualquer outro motivo.
9.13.O preço ofeÍtado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva responsabilidade do licitante, náo
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissáo ou qualquer outro pretexto.
9.14.Se o regimê tributário da empresa implicar o recolhimênto de tributos em percentuais variáveis, a cotaçáo adequada será a
que corrêsponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
9.1s.lndêpendentemente do percentuâl dê tÍibuto inserido na planilhâ, no pagâmento sêráo retidos na fonte os percentuais
estabelecidos na legislaÉo vigenle.
9.í6.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contrataçóes públicas federais,
quando participarem de licitações públicas.
9.17.Será desclassificáda a proposta que:
9.17.1 . Contiver vicios insanáveis;
9.17.2.Não obedecer às especiÍicaçóes técnicas contidas no Termo dê Referência - Anexo l;

9.17.3.Apresentar preços inexequiveis na foÍma deÍnida neste instrumento convocatório;
9.17.4.Não tivêrem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
L17.S.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigênôias deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

1O.O.DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPO§TAS E FORMULAçÃO DE LANGES
10.1.A abertura da pÍesente licitaÉo dar-se-á pelo Pregoeiro, na data, horário e local indicados neste Edital, observada a
tolerância estabelecida:
10.1 .1 .PaÍa o recebimento dos envelopês e início dos trabalhos sêrá observada uma toleÍância de quinze minutos após o horário
Íixado. EnceÍrado o pÍazo paru recebimento dos ênvelopes, nos teÍmos deste Edital, nenhum outro será acêito.
10.2.Será adotado para a formulação dê lances nêste certame o modo de disputa "aberto", em que os licitantes apresentarão
lances vêrbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor.
lO.3.Declarada aberta à sessáo pública pelo Pregoeiro, será efetuado o devido credenciamento dos interessados. Somente
participará ativamente da reuniáo um representante de cada Iicitante, podendo, no entanto, ser assistida poÍ qualquer pessoa
que sê interessar.
10.4.O não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não impedirá a efetivaçáo da Íeunião, sendo que, a
simplês participação neste certame implica na total aceilâção de todas âs condiÇôes estabelecidas neste instrumênto
convocatório e seus anexos.
10.5.O Pregoeiro recêberá de cada reprêsentante os envêlopes PROPOSTA e HABILITAÇÃO, lâcrados e devidamente
identiÍlcados.
'l O.6.Posteriormente abrirá o envelope Proposta, relativamente a todos os licitante, rubricará o seu conteúdo, conferindo-o quanto

ao cumprimento das exigências constantes neste Edital, franqueando aos licitanles o exame dos elementos nele contidos.
l O.T.Prosseguindo aos trabalhos, o Pregoeiro analisará os elementos das propostas apresentadas e as observações porventura

formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, em seguida, da classificâção preliminar. relativamente â cada item cotado,
indicando a proposta de menor preço e as demais ordênadas segundo a ordem crêscente. Entretanto, se assim julgar necessário,
poderá divulgar esse rêsultado preliminar numa nova íeunião para continuidade dos trabalhos, registrando-se na ata, ou mediante
publicaÇão em diário oficial:
í 0.7.1.Omrrendo igualdade de valores êntÍe duas ou mais propostas escritas o ordenamento preliminar, necessário à dinâmica
da fase de lances verbais, se dará por sorteio, sem prejuízo das disposições do Art. 60, da Lei 14.133/2'l , levadas a êfeito quando

do encerramento da etapa competitiva.
1O.7.2.Eventual adiamento de sessão pública será comunicado via publicaçáo em diário oficial;
10.7.3.A desclassiÍicâção será sempre fundamentada e registrada na ata da sessáo;
10.7.4.4 náo desclassiÍicaÉo de proposta não impede decisão em sentido contrário, levada a efeito na fase de julgamento.

10.8.Em seguida, será dado inicio à etapa de apresentação de lâncês verbais pelo repÍesentante de cada licitante inicialmente
classiÍlcado, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos ê decrescentes, a partir do autor da proposta

de maior preÇo:
'10.8.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
10.9.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao úllimo por ele ofertado e registrado pelo PÍegoeiro
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10.9.1 .O intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tânto em relaÉo aos lances intermediários quanto

em Íelaçào à proposta que cobriÍ a melhor ofêrtâ deverá sêr de 0,01 (um centavo).
I O.1O.O Pregoeiro poderá, duranle a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer,
reslringir ou frustrar o caráter competitivo desse processo licitatório, mediante comunicaÉo âos presenles à sessâo pública e o
registro da ocorrência na ata. Eventual exclusão de proposta do licitante implica a retirada do licitante do certame, sem prejuízo

do direito de defesâ.
10.1 1.Nâo seráo acêitos dois ou mais lancês de mesmo valor, prevalêcendo aquele que for rêgistrado pelo PÍegoeiro, observadâ

à dinâmica da etapa competitiva.
10.12.SeÍão realizadas lantas rodadas de lances verbâis quanlas se Íizerem necessárias. Esta etapa podêrá ser interÍompida,

maÍcando-sê umâ nova sessão públicâ paÍa continuidâde dos trabalhos, â critério do Pregoeiro.
í 0.13.A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo Pregoeiro, implic€rá na exclusão do licitante apenas da

etapa de lances verbais para o correspondente item cotado e na mânutenção do último valor registrado, para eÍeito de

classiÍlcaÉo Íinal das propostas.
10.14.O critérjo de julgamento adotado será o menor preço, conforme defnido neste Edital e seus anexos.

10.15.Caso o licitante não aprêsente lances, concorrerá com o valor de sua proposla.

10.16.Em relaçáo a itens náo exclusivos para participaÇão dê micÍoempresas e empresas dê pequeno porle, uma vsz sncerrada
a formulaçáo de lances veíbais para o respectivo item, o Pregoeiro confirmará o porte de cada ênlidade empresarial participante,

identiÍicândo as microempresas e empresãs de pequeno porte, procedendo à comparação com o valor da primeira colocâda, se

esta for empresa de maioÍ porte, assim como das demais classificadas, para o fm de âplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45, da

Lei 123/06.
1O.17.Nessas condiçôes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até

cinco por cento acima da melhor proposta ou do melhor lance, seráo consideradas empatadas com a primeiÍa colocada.

í0.183 melhor classificada nos teÍmos do item anterior terá o direito de apresentar uma última oferta para desempate,

obrigatoriamentê em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de cinco minutos controlados pelo Pregoeiro, contados após

a comunicaçâo para tanto.
10.1g.Caso â microempÍêsa ou a empresa de pequêno porte melhor classiÍlcada desista ou não sê maníeste no pÍazo

estab€lecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequêno portê que se enconlÍem naquele

intervalo de cinco por cento, na ordem de classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prâzo estabelecido no item anterior.

1O.20.No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem

nos intervalos estabelecidos nos itens antêrioÍes, será realizado sorteio entre elas para que se identiÍique aquela que primeiro

poderá apresentar melhor oíerta.
i 0.21.Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances, seja aquele que cobrir a melhor ofeÍta ou seja o

intermediário.
,lO.22.Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate seÍá aquele previsto no AÍt. 60, da Lei 14.133/2'1, nesta

oÍdem:
10.22.'l.Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova píoposta em ato continuo à

classificaçâo;
10.Z2.z.ivaliaçÃo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deveráo preferencialmente ser utilizados registros

cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigaÉes previstos na Lei 14 133121'

1O.22.3.Desenvolvimento pelo licitante de aÇôes de equidade entre homens e mulheres no ambiente dê trabalho, conforme

regulamento;
1O:22.4.Desenvolvimento pelo licitante dê programa de integridade, conforme orientações dos órgáos de controle.

10.23. Persistindo o empatê, será assegurada preferência, sucêssivamente, aos bens produzidos por:

10.23.l.Empresas estâbelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do ORC;
1 0,23.2.Empresas brasileiras;
1O.23.3.Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

1O.23.4.Empresas que comprovem a pÍática de mitigaÉo, nos termos da Lei no 12.'187109.

1O.24.Ence;rada a etapâ de íormulaÉo de lances da sessão pública, na hipótese da proposla do primêiro mlocado permanecer

acima do prêço máximo deÍnido paia a contralação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após dêÍinido o

resultado do julgâmento:
tO.Z+.1.A neôoãiação podeÍá ser feitâ com os demais licitantes, segundo a ordem de classiÍicação inicialmente eslabelecida,

quando o priãreiro-colocado, mesmo após a negociação, for desclassiricado em razáo de sua proposta permanecêr acima do

preço máximo definido pâra a contrataÉol
1O.i4.2.Conclvida a negociaÉo, se houver, o resultado será divulgado a todos os licitantes;

í 0.24.3.0 pregoeiro soiicitará ao licitantê melhor clessificado que. no prâzo de 02 (dois) dias úteis, apresente a sua proposte

atualizada, ad-equada ao último lance ofeÍtado e após a nêgociaÇáo realizada, acompanhada, se Íor o caso, dos documentos

comDlementares, quando necessários à conÍirmação dâquêles exigidos neste Edital e já aprêsentâdos;
,|0.24.4.É facultadô ao Pregoeiro prorrogar o prazó estabelecido, a partir de solicitaÉo íundamentada ê aceita, feita pêlo licitante,

antes de findo o prazo, ou àe oÍicio, quando constatado que o prazo estabelecido nâo é suficientê.

10.25.Da sessáo pública lavraÊse-á ata circunstanciada, na qual serão devidamente regisfades todas as ocorrências e que, ao

Ínal, será assinada pelo Pregoeiro, suâ Equipe de Apoio e licitantes presentes, devendo esta ser anexada aos autos do processo.
.10.2'6.Hâvendo necessidadá, o Pregoeiro poderá suspendeÍ a sessáo pública, marcando-se nova data e horário para a sua

continuidade.
'lO.27.Após a negociaÉo do preço, o Pregoeiro iniciará a Íase de julgamento da proposta.

íI.O.OA FASE OE JULGAMENTO
11.1.Encêrrada a etapa de negociação, o PÍegoeiro rcalizará a veÍiíicaçâo da conÍormidade da proposta provisoriamente

classiÍicada em primeiro tugar quanto â adequáção ao objeto estipulâdo e à compatibilidade do preço Ílnal em Íelação ao

estipulado para contratação, conforme deÍinido neste Edital
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11.2.O Pregoeiro poderá convocar o licitante para apresentar documento complementar, no prazo de 02 (dois) dias úteis, sob
pena de náo aceitação da proposta:
1 1.2.1.É facultado ao Pregoeiro pronogar o prazo eslabelecido, a partir de solicilaÉo fundamentada e aceita, ,eita pelo licitante,
antes de Ílndo o prazo, ou de oficio, quando constatado que o prazo estabelecido não é suÍiciente;
1 1.2.2.Dentre os documentos passiveis de solicitaçáo pelo Pregoeiro, destacam os que contenham as caracteristicas do produto
ofertado, tais como marca, modelo, fabricante e procedênciâ.
1 1.3.SêÉ desclassificada a proposta vencêdora que:
1 1.3. l.ContiveÍ vícios insanáveis;
11.3.2.Não obedeceí às especiÍicações técnicas contidas no Têrmo de Referência - Anexo l;
1 1.3.3.Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preÇo máximo deÍinido para a contratação;
11.3.4.Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela AdministraÉo;
11.3.s.Apresentar desconformidade com quaisqueÍ outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
11.4.É indicio de inexequibilidade das propostas valores inÍeriores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pelo ORC; em
tal situação, não sendo possivel a imediata conÍirmação, será dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua
exequibilidade, sêndo-lhe facultâdo o ptazo de 02 (dois) dias úteis paÍa apÍesentar a documentaçâo que comprove a viabilidade
da proposta:
11.4.1.É facullado ao Pregoeiro pÍorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamêntada e aceita, Íeita pelo licitante,
antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatâdo que o prazo estabelecido não é suficiente;
'11.4.2.A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência do Pregoeiro, que comprovei
11.4.2.1.Que o custo do licitante ultÍapassa o valor da proposta; e
11.4.2.2.lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
1'1.4.3.Salienta-se que tais ocorrências náo desclassiÍicam automaticamente a proposta, apenas o item coÍrespondente.
1 í .5.O Pregoeiro poderá, no.iulgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua validade
juridica, atribuindo-lhes êficácia para Ílns de classificação.
11.6.Havendo necessidade, o Pregoêiro suspenderá a sessão pública, inclusive para a realizaÉo de diligências com vistas ao
saneamento de eventuais erros e Íalhas dâs propostâs, maÍcândo-se nova dâta ê horário pârâ ã sua continuidade.
11.7.Encerada a fase de julgamento, após vêriÍlcada a conformidade da proposta classiÍicada em primeiro lugar quanto à
adequaçáo ao objêto estipuiado e compatibilidade do preço Íinal em relação ao estimado para a contração, o Pregoeiro veriÍicará
a documentaçáo de habilitaÉo do licitante, observado o disposto neste Edital.

í2.0.DA HABTL|TAçÂO
12.1.Os documentos previstos neste instrumenlo, necêssários e suícientes para demonslrar a câpacidade do Iicitante de realizar
o objeto da licilação, seráo exigidos para Íins de habilitaçáo, conforme as disposições dos Aís. 62 â 70, da Lei 14.133121.
'12.2.Os licitanles deveráo apresenlar, nos termos deste Editâ1, â documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de
12.2.1.Os documentos, necessários à habilitaçáo dos licitantes, deverão ser apresentados em uma via, dentro de envelope
lacrado. contendo as seguintes indicações no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO
HABtL|TAÇÃO - PREGÃO PRESENCTAL No. 00027/2025
NOÀ/'lE PROPONENTE
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE HABILITAÇÁO deverá conter os seguintes êlemenlos:

1 2.3.HABtLtrAçÃO JURíDrCA:
12.3.1.No caso de empresário individual; inscriçáo no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sedei
'12.3.2.8m se tralando de microempreendedor individual - MEI: CêrtiÍicado da CondiÇão dê ÀIicroempreendedor lndividual -
CCMEI, cuja aceitação Íicará condicionada à veriÍicação da autenticidadê no sitio www.podaldoernÍrieendedor qov brl
12.3.3.No caso de sociedade empresária ou emprêsa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, êstatuto
ou @ntralo social em vigoÍ, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sêdê, acompanhado de documento (RG e
CPF) ou (CNH) comprobatório de seus administradores;
í 2.3.4.lnscrição no Registro Público de EmpÍesas MeÍcantis onde opera, com averbaçáo no Registro onde tem sede a matriz,
no caso de ser o participante sucursal, Íllial ou agência;
12.3.5.No caso de sociedade simples: inscriçáo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas do local de sua sede,
acompânhada de prova da indicaÇáo dos seus administradores,
12.3.6.No caso de cooperativa: ata dê fundação e estatuto social êm vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no RegistÍo Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o rêgistro dê
que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971;
12.3.7.No caso de empresa ou sociedade estrangêira em funcionamento no País: decreto de autorizaçáo;
12.3.8.Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as allerações ou da consolidaçáo respectiva;

l2.4.REGULARIOADE FISCAL E TRABALHISTA:
12.4.'1.CNPJ - Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
12.4.2.PÍoua de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relalivo ao domicilio ou sede do
licitante, peÍtinente ao seu ramo de atividade e compativelcom o objeto contratual;
12.4.3.Prcue de regularidade Iiscal perantê a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) ê pêla Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todo
os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) poÍ elas administrados, inclusive aqueles relativos â Segurida
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Social, nos têrmos da Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do Secrêtário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.
12.4.3.Prcua de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
12.4.4.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de ceÍtidáo negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da ConsolidaÉo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
no 5.452, de 1o de maio de 1943;
12.4,5.Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos TÍibutos Estaduais,
emitida pela Secretaria da Fazenda Estaduâl onde a empresa for sediada;
12.4.6.Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da CeÍtidáo Negativa junto aos Tributos Municipâis, emitida
pela Sêcretaria da Fazenda À,4unicipal onde a empresa for sediada;
12.4.7.Caso o licitante detentor do menor prego seja qualiÍicado como microempresa ou empresa de pequeno poÍte deverá
apresentar toda a documentaçâo exigida para eÍeito de compÍovaçáo de regularidade Íiscal, mesmo que esta apresente alguma
restriÉo, sob pena de inabilitagáo.

í 2.5.QUALtFtCAçÃO ECONOMTCO-FtNANCEtRA.
12.5.1.Cêrtidão Negativa de Íalência, de concordata, de recuperaÉo judicial ou extrajudicial (Lei n" 11.í01, de 9.2.2005),
expedida pelo distribuidoí da sede da emprese, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade
expresso na própÍia Certidão;

í 2.6.QUALrFrCAçÀO TÉCNrCA.
'12.ô. l.Comprovaçáo de aptidão no desempenho de atividade peítinente e compativel em câracteristicas, quantidades e prazos
com o objeto da Iicitaçáo - Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado,
quando for emitido por ente pívado deverá este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu.
12.6.2.0 licitante poderá apÍesentar mais dê uma certidáo ou atestado para comprovaçáo da sua capacidade técnico-
operacional.

í 2.7.Documêntação esp€cíficâ:
12.7.1.Consulta Consolidada de Pessoa Juridica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no máximo 30 (trinta) dias da data
prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico: !!4ry lqlrgoL!-Jl.
12.7.2.Licença Sanitária Estadual ou Municipal da sede do licitante ou da sua dispensa.
12.7.3. Autor,zaçÀo de Funcionamento da Empresa (AFE) expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), do
Ministério da Saúde, de acordo com art. 50 da Lei Federal No 6.360í976.
12.7.4.OeclaÍacÃo do licitante atestândo que não êmpÍega menor de dezojto anos em lrabalho noturno, insalubre ou perigoso e
nem menor de dezesseis ânos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatoze anos, na condição de aprendiz,
nos leÍmos do Art. 7", lnciso )()«lll, da Conslituição Federal, conforme modelo - Anexo ll.
12.7.5.Dec1aftçÁo do licitante, sob pena de desclassificação, de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegâis, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas, conforme modelo - Anexo lll.
12.7.6. Comprovaçáo do cumprimento de requisitos normativos, conforrne modelos - Anexo Vll:
12.7 .7. Oecla"açáo de ciência dos termos do Edital;
12.7.8. Declaração de inexistir fato impeditivoi
12.7.9. Declaraçáo de não possuir no quadro societário servidor da ativa do ORCi
12.7.1O. DeclaÍaçáo de não utilizar trabalho degradante ou forçado; e
12.7.1'l . Declaruúo de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade.

12.8.Os documentos exigidos para habilitação seráo apresentados, no formato impresso, dentro de envelope lacrado e
dêvidamente identiÍicâdo, até a data e o horário previstos para abêrtura da sessão pública desta licitãÇâo:
12.8.1.Será aberto o envelope HabilitaÇão apenas do licitante vencedor.
12.9.Os documentos relativos à regularidade Íiscal constantês deste Edital, somente seráo exigidos em momento posterior ao
julgamênto das propostas, ê apenas do licitante mais bêm classificado.
12.'1O.Na hipótese de incorreÉo, vencimento ou ausência de documento exigido neste certame para comprovaçáo da
regularidade Ílscal do licitânte, e não sendo possível sanar a ocorrência tempestivamente na mesma sessão públicâ, será
assegurado o píazo de 02 (dois) dias úteis, contado da solicitaÉo do Pregoeiro, para a âpresentaçáo dessa documentaÉo
devidamente Íegular, prorrogável por igual período, nas seguintes situaçôes:
12.10.1.Por solicitação do licitante, mediante justiÍlcativa aceita pelo Pregoeiro; ou
'12.10.2.De oficio, â critério do Pregoeiro, quando constatâdo quê o prazo estabelecidô não é suÍiciente para apresentação dos

documentos exigidos.
12.11 .A não compÍovaÉo pelo licitante de sua rêgulâridade Íiscal nos termos destê Editâ|, e após obsêrvadas as disposiçÕes do

Art.43, da Lei 123106, acaÍÍelatá na desclassiÍicação da respectiva pÍoposta.
12.12.A ueÍ$caçâo pelo Pregoeiro, em sitios eletrônicos oÍiciais de ôrgãos e entidâdes emissores de certidóes constitui meio
legal de prova, para Íins de habilitaçáo.
1r.13.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentaçáo de novos

documentos, salvo em sede de diligência, para:
12.13.1 .ComplementaÉo de informaçÕês acerca dos documentos já apresentâdos pelos licitantes e desde que necessária pãra

apurâr fatos existentês à época da aberturâ do cêrtame: e
'12.13.2.AtualizaÇão de documentos cuja validade tenha expirado após a data de Íecebimento das propostas.
'12.'14.Na hipótese de o licitante nâo atender às êxigências para habilitação, o Prêgoeiro examinará a proposta subsequente e

assim sucessivamente, na ordem de classiÍicação, até a apuraçáo de uma proposta que atenda ao presente Edital, observ
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o prazo e os têrmos deÍinidos neste instrumento para o envio da proposta e, sê nêcessário, dos documêntos complementares,
adequada ao último lance ofertado:
12.14.1.Seráo disponibilizados paÍâ acesso público os documentos de habilitação dos licitantes convocados para a apresentaÉo
da documentaçáo habilitatória, após concluídos eventuais procedimentos da Comissáo de ContrataÉo, para sanar erros ou
falhas que nâo alterem a substância dos documentos e a sua validade jurídica, observadas as disposições deste Edital.
'í 2.15.4 comprovaçáo de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empÍesas de pequeno pode somente será exigida
para efeito de contrataçáo, e não como condição para participaÉo na licitação, observando-se o seguinte procedimento:
12.15.'1.4s microempresas e empresas de pêqueno porte, por ocasião da participaçào nesla licitaçáo, deverão apresentar loda
a documentêÉo exigida para comprovaçáo dê regularidade Ílsca! ê lÍabalhista, dentre os documentos enumerados neste
instrumento para efêito de habilitaçáo, mesmo que esta apresente alguma restrição;
12.15.2.Na hipótese de haver alguma restriçâo relativa à regularidade fisc€l e trabalhista quando da comprovaÇáo de que trata o
subilem anterior, será assegurado prazo de cinco diâs úteis, prorrogável por igual periodo, para a regularizaçáo da
documentação, a realizaçáo do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidôes negativas ou positivas
com eÍeito de cêrtidão negativa;
12.15.3.Para aplicaÉo do disposto no subitem anterior, o pÍazo paÍa regularizaÉo Íiscal e trabalhista sêrá contãdo a partir da
divulgâÉo do resultado da fase de habilitação. A proÍíogaÇão desse prazo poderá ser 6oncedida, a critéíio do Pregoêiro, quando
requerida pelo licitante, mediantê apresentaçáo de justiÍicativa;
12.15.4.4 nâo regularizaçào da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem
prejuizo das sançôes previstas no AÍt. '156, da Lei 14.133121, sendo facultado ao ORC convocar os licitantes remanescêntes, na
ordem de classificação, ou revogar a licitação;
'12.15.5.Se, na ordem de classificaÉo, seguir-se outra microempÍesa ou empresa de pequeno porte com alguma restriçáo nâ
documentaçáo Íiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regulaÍização.
'l2.16.Somente haverá a necessidade de comprovaÉo do preenchimento de requisitos, mediante apresentaçáo dos documentos
originais, quando houver alguma dúvida em relaÉo à integÍidade da respêctiva cópia ou quando a lei expressamentê o exigir.
'12.17.Náo seÍão aceitos documentos de habilitação com indicaÇáo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
pêrmitidos:
12.17.1.5e o licitantê for a matriz, todos os documentos deveÍáo estar em nome da matriz, e se o licilante for a filial, todos os
documentos deverâo estar em nome da Íllial, exceto aqueles que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.
12.18.Os documentos exigidos para Íins de habilitaçáo no certame deverâo ser organizados na ordem descrila nesle inslrumento,
precedidos por indice correspondente, apresentados em original; ou por cópia autenticada por cartório competente, ou pelo
Prêgoeiro, ou por membro dâ Equipe de Apoio ou da Comissão de ContrataÉo; ou publicaçáo em órgão da impÍensa oÍlcial.
Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas e dentro do prazo de validade, considerado
o disposto neste Edital. A eventual ausência do reÍerido índicê náo inabilitará o licitante, sendo que:
'12.18.1.4 prôva de autenticidade de cópia de documento público ou paÍticular poderá ser Íeita perante os agentes do ORC
Íelacionados no item anteÍior, mediante apresentaÉo de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua
responsabilidade pessoal;
12.18.2.Quando o documento for obtido via lntemet sua autenticidade seÍá comprovada no endereço eletrônico nele indicado;
'12.í3.3.Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentâçáo cadastral de fornecedoÍ, conslante dos arquivos do ORC,
para comprovação da autenticidade dê elemêntos apresenlados pelo licitante.
12.19.Nâ análisê dos documentos dê habilitação, a Comissão dê Contrataçáo podêrá sanar eÍros ou falhas que não alterem â
substância dos documentos ê sua validade juÍídica, mediante decisáo fundamêntada, registÍada em ata e acêssívei a todos,
atribuindolhes eÍicácia para Íins de habilitaÉo.
12.20.Os documentos apÍesentados pelos licitantes no Credenciamento e os elementos constantes dos envelopes Proposta e
Habilitação que forem abertos, seráo retidos pelo Pregoeiro e anexados aos autos do processo.
í2.21.No mesmo contexto, o envelope Habilitaçâo, ainda lacrado, do licitante desclassiÍicado ou que náo logÍou êxito na etapa
competitiva e quê não for retirado por seu representante legal no prazo de 60 (sessenta) dias da dala de homologaçáo do
presente certame, será sumariamente destruído.
12.22.Navendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para a realizaçáo de diligências com vistas ao
saneamento de eventuais effos e falhas dos documentos de habilitação apresêntados, maÍcando-se nova data e horário parâ a
sua continuidadê.
12.23.Constatado o atendimento às exigências de habilitâção Íixadas neste Edital, obseÍvadas as disposi@es do Art. 43, da Lei
123/06, o licitante será considerado vencedor.
'12.24.A abeduIa da fase recursal em relaÉo ao resultado do certame ocorÍerá após a divulgaÉo da classificaçâo final das
propostas na respectiva sessão públic€.

í 3.O.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
'13.1 .A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta atualizeda - será encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a
contaÍ da solicitaçáo do Pregoeiro, e deverá:
13.1.1.Ser elaborada êm consonância com as especiÍicaÉes constantes deste Edital ê seus Anexos, redigida em língua
portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, quando for o caso, sem emendas, rasuras, entÍelinhas ou
ressalvasi datada e assinada pelo licitante ou seu representante legal, com indicaçáo: do valor global da proposta; do prazo de
entÍega; das condiÉes de pagamento; e da sua validade;
í 3.1.2.Conler a indicaçáo do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para Íins de pagamento;
'13.1.3.Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realizada, acompanhada, dos documentos complementares
eventualmentê solicitados, quando necessários à conÍirmaÇão dâqueles exigidos neste Edital e já apresêntados
13.2.Será cotado um único pÍeço pa"a czda item, com a utilização de duas casas decimais, sendo que, ness
indicação em contrário êstá sujeita a correÉo, obseÍvando-se aos sêguinles critérios:
'13.2. í .Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;

e último câso, â

@



13.2.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o excesso será suprimido, caso contrário
haverá o aríedondâmento do dígito anterior para mais e os demais excedentes suprimidos.
í3.3.O preço deverá ser expresso em moeda conente nacional, o preço unitáÍio e o total em algarismos e o valor global da
proposta em algarismos e por exlenso:
13.3.l.Existindo discrepância entre o preço unitáÍio e total, resultado da multiplicaçáo do preço unitário pela quantidade, o preço
unitário prevalecerá;
13.3.2.No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por êxtenso, prevalecerá o valor expresso por extenso;
'l3.3.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto, prevalecerá o de menor valor.
13.4.4 proposta obedecerá aos lermos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que náo corresponda às
especiÍicãções ali contidas ou que estabeleça vínculo à pÍoposta de outro licilânte.
'13.5.4 oferta deverá ser Íirme e precisa, limitada, rjgorosamente, ao ob.ieto deste instrumento sem conter alternativas de valor
ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resuliado.
13.6.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tÍibutários, comerciais
e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no Íornecimento dos bens; inclusive a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na ConstituiÉo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenÇôes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigêntes nã data de entrega das propostas.
13.7.A proposta final deverá ser documentada nos autos e seÍá levada em consideÍaçáo no dêcorrer da execução do contrato e
aplicaÇão de eventual sanção ao Contratado:
13.7.1.Todas as especiÍicaçôes do objeto contidas na proposta vinculâm o Contratâdo.
í 3.8.4s propostas que contenham a descriçáo do objeto, o valor e os documentos complementares estaráo disponíveis na
internet, após a homologaçáo.
13.9.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessentâ) dias, a contar da data de seu encaminhamento.
13.'10.4 proposta atualizada e eventuais documentos complementares deveráo ser encaminhados, exclusivamente, da seguinte
forma:
13.10.1.NoenderêÇo: Rua Francism Felinto dos Santos, I - Anexo l- Centro - São Bentinho - PB; protocolizando o original, nos
horários normais dê êxpêdiênte das 08:00 âs 12:00 horâs.

í4.O.DOS RECURSOS
14.1.4 interposiçáo de recurso referente ao julgamento das propostas, â habilitaçáo ou inabilitaçáo de licitantes, à anulação ou
revogação da licitaçáo, observará o disposto no Art. 165, da Lei 14.133121.
14.2.Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessáo pública, de forma imediata após o término do julgamento
das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, junto ão Pregoeiro, maniÍestar sua intenÉo de ÍecorÍer.
14.3.Quando o recurso apresêntado impugnar o julgamento das proposlas ou o ato de habilitaçáo ou inabilitação do licitante:
'14.3.1.4 intençáo de recorrer deveÍá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

14.3.2.O prazo para apÍesentaÉo das razÕes recursais será iniciado na datâ de intimaçáo ou de lavratuÍa da ata de habilitaÉo
ou inabilitação.
14.4.0 prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimaçáo ou de lavratura da ata.
14.5.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão íecorrida, a qual poderá reconsiderar o
ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso com a sua manifestaçáo à
autoridade superior, a quâl deverá profêrir sua decisão no prazo de í0 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.6.Os recursos interpostos íora do prazo náo serão conhecidos.
14.7.O pâzo para apresentâçáo de contrarrazÕes ao recuÍso pelos demais licitantes sêrá de 03 (três) dias úteis, contados da
data da intimação pêssoal ou da divulgaçáo da interposiÉo do recurso, assegurada a vista imêdiata dos êlemenlos
indispensáveis à defesâ de seus interesses.
14.8.O recurso e o pedido de reconsideraçáo terâo efeito suspensivo do ato ou da decisáo recorrida até que sobrevenha decisão
final da autoridade competente.
14.9.O acolhimento do recurso invalida táo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.
14.1O.Os autos do procêsso permanecerão com vista franqueada aos inleressados no endereÇo e nos horários abaixo indicados.
14.11.4s razões do recurso e as contrarrazões deverão ser apresentadas, exclusivamentê, da seguinte forma:
'14.11.1.No endereço: Ruâ Francisco Felinto dos Santos, S -Anexo l- Centro - Sáo Bentinho - PB; protocolizando ooriginal, nos
horários normais de expêdienle das 08:00 as '12:00 horas.

ís.o.DA HOMOLOGAçÃO
15.1.Encenadâs as fases de jutgamento e habilitaçáo, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será
encaminhado à autoridade superior, que poderá:
'15.1.1.Oeterminâr o retorno dos autos pâra saneamento de irrêgulaídades;
15.1.2.Rêvogar a licitação por motivo de mnveniência e opoÍtunidade;
15.1.3.Proceder à anulação da licitação, de oficio ou mêdiante provocaÉo de terceiros, semprê que presente ilêgalidade
insanáveli
15.2.4.Adjudicar o objeto ê homologar a licitação.

í6.O.DO CONTRATO
'16.1.Após a homologaÉo pela autoridade superior do ORC, o licitante vencedor será convocado para, dentro do prazo de 05
(cinco) dias conseculivos da data de rec€bimento da notiÍicação, e nas condiçôes estabelecidas neste Edital e seus anexos,
assinar o rêspectivo conlrato, podendo o mêsmo sofrer altêraçóes nos teÍmos deínidos pelâ Lei 14.133121:

16.1.1.O prãzo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu
transcurso, devidamente justiÍicâda, e dêsde que o molivo aprêsêntado seja aceito pela Administraçáo;
16.1.2.A recusa injustiÍicada do adjudicatáÍio em assinar o conlralo no prazo estabelecido pela Administração caracteÍizará
descumprimento total da obÍigaÉo assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas
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16.1.2.1.4 rêgra do subitêm anterioÍ não se aplicaÍá aos licitantes remanescentes convocados nâ forma estabelecida neste
dispositivo;
16.'l.3.Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem convocação para a contrataçáo, íicarâo os licitantes
liberados dos compromissos assumidos.
16.2.Na hipótese de o vencedor da licitação náo assinar o contrato no praz o e nas condiÉes estabelecidas, outro licitante poderá
ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a Ata de Registro de Preços ou a contÍatação, ou instrumento
hábil, nas condiçÕes propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da apliceção das sançóês previstas na Lei 14.133/21, e em
outras legislaçôês aplicáveis.
16.3.Na assinatura do contrato será exigida ê compÍovação de todas as condiÉes de habilitação consignadas neste Edital, que
deverão ser mantidas pelo Contratado durantê a vigência do referido conlrato.
1ô.4.O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser allerado com a devida justificativa,
unilateralmente pelo Contratante ou por acordo enlre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a '136 e sua
extinção, formalmenle motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipótesês e
disposiçôes dos AÍis. 137 a 139, todos da Lei 14.1331211e o fornecimento realizado de formâ parcelâda.
16.5.Nas alleraçóês unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do An. '124, da Lei 14.133121 , o ContÍatâdo será obÍigado a
aceitar, nas mesmas condições contÍatuais, acréscimos ou supressões quê sê Íizerem nas compras, de até o respectivo limite
Ílxado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressáo podêrá
excedêr o limite estabelecido, salvo as supressóes resultantes de acordo celêbrado entre os contratantês.

í7.O.DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
17.1.Formalização e Cadastro de Reserva:
17.1.1.4pós a homologaÉo do certame, serão registrados na Ata de Registro de Preços, os preços e os quantitativos do
adjudicatário, observado o disposto neste Edital; e será incluído na referida ata, na forma de anexo, o registro:
17.1.'Í.1.Dos licitantês que aceitarem cotar o objêto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classiÍicação na licitaÉo;
e
17.1 .'l.2.Dos licitantes que mantiverem sua propostâ ôriginâ|.
17.1.2.Será Íespeitada, nas conlratações, a ordem de ciassifcaÉo dos licitantes regislíados:
17 .1 .2.1.A apresentaçáo de novas propostas na forma deste subitem náo prejudicará o resultado do certame em relação ao
licitante mais bem classiÍlcado;
17 .1.2.2.PaÍa Íins da ordem de classiÍicaÉo, os licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
'17.1.3.A habilitação dos licitantes que comporão o Cadastro de Rêserva será efetuada quando houver necessidade de
contrataÉo dos licitantes rêmanescentes, nas seguintes hipótêses:
'17.í.3.1.Quando o licitânte vencedoÍ não assinar a Ala de Registro de Preços no prazo e nas condiçóês estabelecidos neste
Edital; ou
17.1 .3.2.Quando houver o cancelâmento do registro do fomecedor ou do íegistro de preços, nas hipóteses previstas neste Edital.
í 7.'1.4.Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotaÍ o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a
contrataÉo nos termos em igual prazo e nas condiçóes propostas pelo primeiro classificado, a Administraçáo, obseÍvados o
valor estimado e a sua eventual atualizaÉo na forma prevista neste Edital, poderá:
í 7.1 .4.1 .Convocar os licitantes que mantivêram sua proposta original para negociaÉo, na ordem de classiÍicaçáo, com vistâs à
obtenção de preço melhor, mesmo quê acima do prêÇo do adjudicatário; ou
17.1.4.2.AqudicaÍ e fiímâr a @ntratação nas condiçóes ofertâdas pêlos licitantes rêmanêscentês, observada a ordem de
classiÍicaÉo, quando frustrada a negociaçáo de melhor condiÇão.

'l7.2.Assinatura:

17.2.1.Homologado o resultado da licitaÉo, o licitante mais bem classificado leÍá o p.azo de 05 (cinco) dias consecutivos,
contados a partir da dala de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela
fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo dãs sanÇóes previstas na lei 14.133121.
17.2.2.O pruzo dê convocaÉo poderá ser pÍorogado uma vez, por igual pêríodo, mediante solicitaÉo do licitante mais bem
classificado convocado, desde que:
17.2.2.1 .A solicilaúo seja devidamente justifcada e apÍesentada dentro do prazo; ê
17.2.2.2.A juslificaliva apresentada seja aceita pela Administração.
17.2.3.5eáo formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os ilens
constântes no Termo de ReÍêrênciâ - Anexo ldeste instrumênto, dêvidamênte homologados, com a indicaçáo do licitante
vencedor, a descriÉo do corÍespondente item, a respectiva quantidade, preço registrado e demais condiÇões.
17.2.4.0 preço registrado, com a indicação do foínecedor, será divulgado no Portal Nacional dê Contratações Públicas PNCP e
disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
17.2.5.A existência de preços rêgistrados implicará compromisso de fornecimento nas condiçôês estabelecidas, mas não
obrigará a Administração a contratar, facultada â realizaçáo de licitação especíÍica para a aquisiçâo pretendida, dêsde que

dêvidamente justiÍicada.
í7.2.6.Na hipótese de o convocãdo não assinar a Atâ de Registro de Preços no prazo e nas condiçóes estabelecidas, fica
facultado à Administração convocâr os licitantes remanescentes do Cadastro de Reserva, na ordem de classifcaÉo, paê fazê-
lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificâdo.

17.3.Vi9ência:
17.3.1.O pÍazo dê vigência da Ata de Registro de Preços seÍá de um ano, contado do primêiro dia útil subsequente à data de
divulgãção no PoÍtal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e podêrá ser prorrogado por igual período, desde que
comprovado que o preço é vantajoso
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17.3.2.0 prazo de vigéncia do conespondente contrato seÉ determinado: 12 (doze\ meses, considerado da data de sua
assinãtura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133121.

'l7.4.VedacÀo a aüéscimos de quantitativos:
17.4.1.É vedado ebtuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de Registro de Preços.

'l 7.5.Controle e gerênciamento:
17.5.1 .O controlê e o gerenciamento das Atas de Rêgistro de Preços serão reâlizados por meio de procedimentos de gêstáo de

atas, quânto a:
17.5.1.1.Os quantitativos e os saldos; e
'17.5.1.2.As solicitaçôes de adesáo.

17.6.Alteração ou atualização dos preços registrados:
'17.6.1.Os preços registrados poderáo ser allerados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados

no meÍcado ou de fato que eleve o custo do bem ÍegistÍado, nas seguintes situaçôes:
'17.6.1.1.Em caso de criação, alterâÉo ou eíinÉo de quaisquer tÍibutos ou encârgos legâis ou superveniência de disposições

legais, com comprovada repercussão sobrê os preços registrados;
'li.6.1.2.En caso dê força maior, câso fortuito ou fato do príncipe ou êm decorrência dê Íatos imprevisiveis ou previsiveis dê

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuÉo da ata tal como pâctuada, nos termos do disposto nâ âlínea "d" do

inciso ll do caput do Art. 124, da Lei 14.1331211ou
'17.6.1.3.Na hipótese de reajustamênto sobre os preços registrados, prevista neste instrumento, nos termos do disposto na Lei

14.',133121.

1 7.7.Nêgociaçáo dê preços registrados:
17.7.1 .N; hipôtese de o preÇo registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão

gêrenciâdor convocaÍá o ÍomecedoÍ para negociâr â rêdução do prêço registrado:
i7.Z.t.t.Caso não aceite reduzir seu preÇo aos valores praticados pelo mercádo, o fomecedor será liberado do compromisso

assumido quanto ao item registrsdo, sem aplicaÉo de penalidades administrativas;
i7 .7 .i.2.Nà hipótese previstã no subitem ânlerior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reservâ, na ordem

de classiíicaçáo, para veriÍicar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o disposto neste instrumento:

17.7.1.3.Se Àão obtiver êxito nas negociações, o órgáo gerenciador procederá ao cancelamento da Ata de Registro de Preços,

nos termos do disposto nêste inslÍumento, e adotará as medidas cabiveis para a obtençào de contratação mais vantajosa;
,17 

.7 .1.4.Na hipótese de reduÉo do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos óÍgáos e às enlidades que liverem

Íirmado contratos decorrentesda Ata de Registro de Pregos, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciaÍêm

negociação com vistas à alleração contÍatual, observado o disposto neste instrumento
'17--7.2.N; hipótese de o preço di mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fomecedor não poder cumpriÍ as obrigações

estabelecidas na ata. será facultado ao fomecedor requeÍer ao gerenciador a alteraçáo do preço registrado, mediante

comprovaçâo de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso:
ll .i.Z.l.Càra Íins do disposto no subitem anteÍioÍ, o fomecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alterâÉo, a

documentaÉo comprobatbria ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em rêlação às condiÇões

inicialmente pactuaàas. Na hipótese de comprovação dessa oconência, o óÍgão geÍenciâdor atualizará o preço registrado, de

acordo com a realidade dos valoÍes praticâdos pelo meÍcado;
j7.7.2.2.Na hipótese de não comprovaÉo da existência de Íato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será

indeferido pelo geÍenciadoÍ e o fornecedor deverá cumprir as obrigaçÕes estabelecidâs na ata, sob pena de cancelamento do

seu registro, noãtermos do disposto nesle instrumento, sem prejuizo da aplicaÉo das sançôes previslas na Lei 14.133/21' e na

Iegislaçâo aplicável;
t ZIi.Zã.rua nipOtese de cancelamento do registro do fomecedor, nos termos do disposto no subilem anterior, o gerenciador

convocârá os iomecedores do cadastro de reseÍva, na ordem de classiricaÉo, para veriÍicar se aceilam manler seus preços

registrados, observado o disposlo neste inslrumento;
17:7.2.4.Se náo obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procedeÍá ao cancôlamento da Ala de Registro de Preços,

nos termos do disposto neste instru;ento, e adotará as medidas cabiveis para a obtenção da contrataÉo mais vantajosa;

17.7.2.5.0 órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem íirmado @ntratos decorrentes da Ala de

Registro de p'reçoi sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alleÍaÉo contratual,

observado o disposto neste instrumento.

í8.O.DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E OO PREÇO REGISTRADO

l S.l.Cancelamento do Íegistro do fomecedor:
18.'1 .1 .O rêgistro do fomeêedor será cancelado pelo órgâo geÍenciador' quando o fomecedor:

18.1 .1 .1 .Deacumprir as condiçÕes da ata de registro de preços sem motivo justificado;

18.1.1.2.Náo rêti;ar a nota de empenho, ou insirumento equivalênte, no prazo estabelecido pela Administraçáo sêm iustiÍicativa
razoável;
18.1.1.3.Nâo aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista neste instrumentol ou

t á.t. t.l.sofrer sanção pÍevista nos íncisõs lll ou lV, do caput do Art. 156, da Lei 14.133121. Nessa hipótese, caso a penalidade

aplicada ao forneceãor não uttrapasse o prazo de vigênciâ da Ata de Registro de Preços, o órgáo,gerenciador poderá, mediante

decisão fundãmentada, dêcidir pela manutenção do registro de pÍeços, vedadas novas contÍataçÔes derivadas da ala enquanto

perduÍarem os êÍeitos da sanção.
i g.1.2.O cancelamênto do registÍo nas hipótêsês previstas neste item será formalizado por despacho do órgâo gerenc

garantidos os principios do contraditório e da ampla defesa.
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18.1 .3.Na hipótêse de €ncelamênto do registro do fomecedor, o órgão gerenciadoÍ poderá convocâr os licitantes que compÕem
o cadastro de rêserva, observada a ordem de classificação.

'l8.2.Cancelamento dos preços registrados;
18.2.1.O canc€lamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada Ata de Registro de
Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente compÍovadas e justifcadas:
18.2.1.1.Por razáo de interesse públicoi
'18.2.'1.2.A pedido do fomecedor, decorrente de caso foítuito ou força maioÍ; ou
18.2.1.3.Se não houver êxilo nas negociações, nos termos do disposto neste instrumento.

í 9.O.DA CONTRÂTAçÃO COM FORNECEDOR REGISTRAOO
19.'l .FormalizaÉo:
19.'l.1.A contrataçáo com o Íornecedor Íegistrado na ata será formalizada pelo óÍgáo ou pela entidade interessada por meio de
instrumento hábil, na forma defnida neste Edital, conforme as disposições constantes do Art. 95, da Lei 14.'133121.
19.1 .2.O instrumento de quê lrata o subitem antêrior, será assinado no prazo de vâlidâde da Ata de RegistÍo de Preços.

1 9.2.Alteraçáo do contrato:
'19.2.1.O contrato eventualmente decorrentê da ata poderá ser alterado, observado o disposto no Ar1.124, da Lei 14.133121.

19.3.Vigência do contrato:
19.3.1.4 vigência do Íespeclivo contrato será a estabelecida neste Edital, observadas as disposiçôes do Arl. 105, da Lei
14.133t21.

20.O.OO GERENCIAMENTO DO SISTEMA
20.1.Competências:
20.1.1.A administraçáo ê os atos de contíolê da Ata de RegistÍô dê Preços, decorrentes do presente certame, sêráo do ORC,
atrâvés do DepaÍtamento de Compras, atuando como órgão gêrenciador do sistema de registro de preços, ao qual compête, em
especial;
20.í.í.1.Gêrenciar a Ata de Registro de Preços;
20.1.1.2.çonduzlx as negociações para alteração ou atualizaçào dos preços registrados; e
2O.1.1.3.Aplicar, garantidos os princípios da amplâ defesa e do contÍaditório, as penalidades decorrentes de infraçôes no
procedimento destê certame.

2í.O.DO ÓRGÃO OU DA ENTIOADE PARTICIPANTE
21 .1 .Competências:
21 .1 . 1.O órgáo ou a entidade pârticipante ê responsável por manifestar seu inleresse em participaÍ do registro de preços, ao qual

compete, em especial:
21.'1.1.1 .Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de eventuais alteraÉes, para o correlo cumprimento de

suas disposiçôes;
21.1.l.2.Assegurar-sê, quando do uso da Ata de Registro de Preços, de que a contratação a ser realizada atenda aos seus
intefesses, sobretudo quanto ãos valorês praticadosl
21.1.1.9.2e1aí pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo ÍomecodoÍ e pela aplicaçáo de eventuais
penalidades decorrêntes do dôscumprimênto do pacluâdo na Ata dê Registro de Preços ou de obÍigaÇôes contratuais; e

21. 1.1.4.Prestar as informaçÕes solicitadas pelo órgão gerenciador do sistema dê registro de pÍeços quânto à contrataçáo e à
execução da demanda destinada ao seu ôrgáo ou à sua entidade

22.O.DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO OE PREÇOS
22.1.4 Ata de Registro de Preços, durânte sua vigência, poderá ser utilizada:
22.1.1.pe|o ORC, que também é o órgão gerenciâdor responsável pelâ administração e controle da Ala de Registro de Preços,

Íeprêsentada pela sua estruturâ orgânizacional dêÍinida no rêspectivo orçamento pÍograma
2i.2.O usuáio da ata, semprê que desejar efetiver a contrataÉo do objeto regisfado, fará através de solicitação ao gerenciador

do sistema de registro de preços, mediante processo regular.

23.O.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO . REÀ'USTE
23.2.1.Os preços conlratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
23.2,2.Deritroio prazo de vigência da mntratação ê mediânte solicitaçào do Contratado, os prêÇos podêrão sofrêr íeaiustê após

o interrêgno dê um ano, na masma proporção da variaÉo vêrificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do

orçâmento êstimado, êxclusivâmente para as obrigaçõ€s iniciadas e concluídâs âpós â oconência dâ anualidadê.

23.2.3.Nos rêajustês subsequentes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a paÍtir dos êfeitos Íinanceiros do

último reajuste.
23.2.4.No caso de atraso ou nâo divulgaçáo do indice de reajustamento, o Contratante pagârá ao Contratado a impoÍtânciâ

calculadâ pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo Ficá

o Contratado obrigado a apresentar memória de úlculo referenle ao reajustamento de preços do valor remanescenle, sempre
que este ocolTer.
23.2.5.Nas afeíiçôes Íinais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deíinitivo.
23.2.6.Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a seÍ extinto ou de qualquer íorma náo possa mais ser utilizado,

será adotado, em substituiÇão, o quê vier a ser determinado pela legislaÉo então em vigoÍ
23.2.7.Na ausência de previsão legal quanio ao índicê substituto' as paÍtes elegerão novo
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

indice oÍlciâ|, para reajustamento do
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23.2.8.O rêgisko da variação do valor contratual para fazeÍ face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
23.2.9.O wazo paÍa rêsposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-íinanceiro, quando foÍ o caso, será de até
um mês, contado da data do fornecimento da documentaÉo comprobatória do fato imprevisivel ou previsível de consequência
incalculável, observadas as disposiçôes dos AÍts. 124 a 136, da Lei 14.133t21.

24-0.OA COMPROVAÇÃO OE EXECUçÃO E RECEBTMENTO DO OBJETO
24.í.Executada a presente contrataçào e observadas as condiçÕes de adimplemênto das obrigaçÕes pactuadas, os
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Conlratante obedecerão, mnforme o caso, às disposições do Art,
140, da Lei 14.133121.
24.2.Serão designados pelo ORC representantes com atribuiçÕes de Gestor e Fiscal do respeclivo contrato, nos termos dâ normâ
vigente, especialmente para acompanhar e Íscalizar a sua execução, Íespectivamente, permitida a contratação de terceiros para
assistência e subsidio de informaÉes pertinentes a essas atribuições.

25.O.DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO
25. l.Obrigações do Conlratantê:
25.1.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulâs do respectivo
contrato ou outros instrumentos hábeisi
25.1 .2. Proporcionar ao Contrâtado todos os meios necessários para a Íiel execução do objeto da prêsente contralaçáo, nos
termos do correspondente instrumênto de ajuste;
25.1.3.NotificaÍ o Contratado sobre qualquer irregularidade encrntrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo
a mais ampla e completa IiscalizaÉo, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legaisl
25.1.4.Outrãs obrigaçóes estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo Vll.

25.2.Obrigaçóes do Contratado:
25.2.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçôes concernentes à legislação flscal, civii, tributária e trabalhista, bem
como por todas as dêspêsâs e compromissos âssumidos, a qualquer título, perantê sêus fornecedoÍes ou tercêiros êm êzâo da
execução do objelo contratado;
25.2.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alteraçôes,
imperfeiçóes ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pacluâdo, ainda que constatados
somente após o recebimento ou pagamento;
25.2.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contrataÉo, salvo mediante prévia e expressa autorização do
Contratante;
25.2.4.À,lanter, durante a vigência do mntrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas,
todas as condiçôes de habilitação e qualifcaçáo exigidas no respectivo processo contratação direta por Dispensa de Licitação,
conforme o caso, apresentando ao Contratanle os documentos necessários, sempíê quê soiicitado;
25.2.5.Emitir Nota Fiscâl correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do certame e consequentemênte
apresentou a documentação exigida na fase de habilitaÇáoi
25.2.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se,
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especiÍlcaçóes técnicas conespondentes;
25.2.7.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo Vll.

26.O.DO PAGAMENTO
2ô.1.O pagamento será Íealizado mediante processo regular e em observância às normas e proc€dimêntos adotados pelo ORC,
bem como as dlsposições dos Arts. 141 a 146 da Lei '14.133121; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias,
contados do periodo de adimplemento.
26.2.O desembolso máximo do periodo, náo será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o cronogramâ
aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos Íinanceiros.
26.3. Nenhum valor seÍá pago ao Contratado enquanto pendentê de liquidação qualquer obrigação Íinanceira que lhe for imposta,
em viÍtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere
direito a acréscimo de qualquer natureza.
26.4.Nos casos de evêntuais atrasos dê pagamento nos lêÍmos deste instrumento, e desdê quê o Contratado não tenha
concoÍrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensaçáo financeira, devida desde a data limitê fixada para o
pagamento até a data correspondente ao efetivo pagâmento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razáo do atraso no
pagamento seráo calculados com utilização da seguinte formula: EM=N xVP x l,onde: EM = encârgos moratôrios; N = número
de diâs entrê a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; el=índicede
ôompensaÉo financêira, assim apurado: I = CfX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos
doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pêlo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice
estabelecido para a compensaçâo Íinanceira vênha a ser extinto ou de qualquerforma não possa mais sêr utilizado, será adotado,
em substituição, o quê vier a seÍ determinado pela legislação então em vigor.

27.O.DAS INFR,AçÓES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES
27.'l.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no píazo legal do inteÍessado,
pelas infraçóes previstãs no Art. 155, da Lei 14.'133/21 e seráo aplicadas, na forma, condiçÕes, regras, prazos e procedimentos
deÍinidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - adveÍtência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causâ à inexecução pârciêl do contÍato, quando nâo se justificâr a imposiÇão de pênalidade mais
grave; b - multa dê mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustiíicado
na execuÉo do objeto da contrataÉo; c - multâ de 10% (dez por cento) sobrê o valor do contrâto por qualquer das infraçÕes
administralivas previstas no refeÍido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da AdministraÉo Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanÉo, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infra
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administrativas previstas nos incisos ll, lll, IV, V, Vl e Vll do caput do Íêferido Art. 155, quando náo se justiÍicar a imposiÇão de
penalidade mais grave; e - declaraÉo dê inidoneidade para licitar ou contratar no ámbito da AdministraÉo Pública diÍeta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de três anos e máximo de seis anos, aplicâda ao responsável pelas
infraçôes adminislrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, XI e Xll do caput do relerido Art. 155, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposiÉo de penalidade
mais grave que a sançáo refeÍida no § 40 do referido Art. 156; f - aplicaÉo cumulada de outras sanções previstas na Lei
14.133t21.
27.2.Se o valor da multa ou indenizaçâo devida não for recolhido no prazo dê '15 (quinze) dias após a comunicâÉo ao Contratado,
será automaticâmente descontâdo da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a Íâzêr jus, acrescido de juros
moratórios de 10lô (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicielmente.

28.O.DAS OBRIGAçÔES PERTINENTES À LGPD
28.1.4s partes contratantes deverão cumpÍir a Lei no 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que ê a Lei Geral de Proteçâo de Dados
Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste certame ou do termo de âjuste que
eventualmente venha a ser Íirmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independêntêmentê
de declaraçáo ou de aceitação expressa.
28.2.Os dâdos obtidos somêntê poderão sêr utilizados para as finalidades que justificaram sêu acêsso e dê acordo com a boa-
fé e com os pÍincípios do Art. 60, da Lei 13.709/18.
28.3.É vedado o compartilhamento com terceiÍos dê quâlquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei.
28.4.Outras obrigaÉes estabelecidas e relacionadas na lv!inuta do Contrato - Anexo Vll.

29.O.DAS DTSPOSTçÔES GERATS
29.1.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a rêalizaçáo do certame na data marcada,
a sessão será automaticamenle transferida pâra o primeiro dia útil subsequente, no mêsmo horário anteriormênte estabelecido,
desde que não hâja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
29.2.A homologação do rêsultado desta licitação não implicará diíeito â contratação.
29.3.As normas disciplinadoras da licitação serâo sêmpre interpreladas em favor da ampliaÉo da disputa entre os interessados,
desde que não comprometam o interesse do ORC, o princípio da isonomia, a Íinalidade e a seguÍança da conlrataçáo.
29.4.Os licitantes assumem todos os custos de preparaÉo e apresentação de suas propostas e o ORC não será, em nenhum
caso, responsável por esses cuslos, independentemente da conduçáo ou do resultado do processo licitatório.
29.5.PaÍa todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-sê-á o dia do inicio e
incluir-se-á o do vencimenlo. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no ORC.
29.6.O desatendimento de exigências Íormais não essenciais não impoÍtará o afastamênto do licitante, desde que seja possível
o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse público.
29.7.Em caso dê divergência entre disposições do Edital e de seus anêxos ou demais peçâs quê compõem o procêsso,
prevalecerá as do Edital.
29.8.O Edital ê sêus anêxos tâmbém estáo disponibilizados na íntegrâ nos endêrêços elêtrônicos: w!vw.saobentinho.pb.gov.br;
www.tce.pb.gov.br; no Portal Nacional de ContrataÉes Públicas PNCP; e poderáo ser lidos, e quando for o caso obtidos,
mediante processo regular e observados os procedimentos definidos pelo ORC, no endereço: Rua Francisco Felinto dos Santos,
8 - CentÍo - Sáo Bentinho - PB, nos horários normais de expedientê: dâs 08:00 as 12:00 horasi mêsmo endereço e horário nos
quais os autog do processo administrativo pêrmanecerão com vista franqueada aos interessados.
29.9.Para dirimir eventuais controvérsiâs decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro competênte é o da Pombal,
Estado da Paraíba.

São Bentinho - PB, 23 de Abril de 2025

LUZINETE RUFINO VIEIRA
DIR. DA DIV. DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO
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í.O.DO OBJETO
1. í.Constitui objêto desta licitação: AquisiÉo parcelada de Medicamentos Básico e Medicâmentos Psicotrópicos, destinados a

atender as necessidades da SecÍetaria de Saúde do municipio de São Bentinho/PB.

2.O.DA JUSTIFICATIVA
2.'1. A contrataÉo acima descrita está sendo solicitadâ, nos termos das especificações têcnicas e informaçÔes complemenlaÍes
que a acompanham, quando for o caso, molivada: A AquisiÉo de Medicamentos para âlender as necessidades da SecÍetaria

de Saúde do municipio de São Bentinho, constitui um dos elementos fundamenlais parâ a efetiva implementação de ações

capazes de pÍomoveÍ a melhoriâ das condiçôês da assislência à saúde da populaÉo. A lei n. 8.080/90, em seu aÍligo 60,

esiabelece como campo dê âtuaÉo do Sistêma Único de Saúde (SUS) a Íormulaçào da politica dê medicâmêntos (...) dê

interesse para â saúde (...). Tais mêdidas têm como propósito precipuo, garantir a necessária segurança, eficácia e qualidade

dos medicamentos, a promoção do uso racional e o acesso da populaÉo àqueles considerados essenciais. O Medicamento é

um insumo estratégico de suporte às ações de saúde, cuja falta pode significar intenupçóes constantes no tratamento, o que

afetâ a qualidade dé vida dos usuários e a credibilidade dos serviços farmacêuticos e do sistema de saúde como um todo. PaÍa

manter o abaslêcimento destes medicamentos nas unidades de saúde da Rede Municipal, cujo seu uso se faz necessário e, por

vezes, indispensáveis. Essa análise avulta-se como imprescindivel por se tratar de medicamentos a serem empregados no

tratamento de pessoas, cujâ ausência podêrá colocar êm risco suas vidas, além dâ necêssidade de abastecimento dos estoques.

A abertura do atual procêsso licitatório tem por finalidade âtender às necessidades da Rede Municipal dê Saúde de São

Bentinho/PB. Atendendo às demandas da Secretaria Municipal de Saúde, conforme normativas vigentês, a manutenção de

licitaÉo vigênte vem ao encontro de evitaÍ custos maiores com comprâs emergenciais e a suspênsão de entrega dos

medi-camen-tos por falta de estoque, o que penaliza diretamente os usuários dos serviços de saúde da rede municipal, impactando

direta e indiretamente nas condiçóes de saúde da população, aumentando os custos em saúde.

2.2.4s caracteristicas e especiÍicaçóes do ob.ieto ora licitado são:

cÔDrco
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DrscRl lNÂçÃo
ATORVASTATINA lOMG
ATORVASTATINA 2OMG

AÍORVASTAÍINA 4OMG

ATORVASTATINA SOMG

CARBONATO DE CÁLCIO sOOMG

CLORTALIDONA 12,sMG

CLORTALIDONA 25MG
CLORTALIDONA sOMG

CLOZAPINA lOOMG COMPRIMIDO
CLOZAPINA 25MG COMPRIMIDO
MIDAZOLAM SOL, INJETÁVEL sMG/sML
OMÊPRAZOL 40 MG COMPRIMIDO

QUETIAPINA sOMG

SUCCINATO DE DESVENLAFAXINA MONOIDRATADO SOMG

UNIDADE OUANTIDADE PRÉÇO UNIT. PREçO TOTAL

CoMPRIMIDO 6000 0,54 3.240,00

coMPRrMloo 6000 0,64 3.840,00

coMPRtMtDO 6000 1,'12 6.720,00
CoMPRTMTDO 6000 3,37 20220,00
CoMPRTMTDO 6000 0.17 1.020,00

CoMPRTMTDO 6000 0,28 1.680,00

coMPRtMIDO 6000 0,56 3.360.00

coMPRtMtDO 6000 0,43 2.580,00

coMPRIMtOO 3000 7,76 23.280,00

coMPRtMtDO 3000 1,94 5.820,00

AMPOLA 300 3,48 1.044,00

coMPRTMtDO 12000 0,99 11.880,00

coMPRlMloo 5000 5,76 28.800,00
CoMPRTMTDO í0000 1,68 16.800,00

TOTAL 130.284,00

3.O.DAS ESPECIFICAçÕES, QUANTIDADES E FORMA DE ENTREGA

3.í.As especiÍicaçÕes, quantidades estimadâs, bem como todas as informaçÕes complementares para a perfeita e regulaÍ

execuÉo do objeto deste TeÍmo de Referênciâ estão descritas abaixo.

3.2.O iicitantê deve proporcionâÍ entrega dos medicamenlos, para atender as necessidades da presente demanda, conforme

condiçóes, quantidades, exigências e estimativas a serêm estabelecidas nesle instrumento e tambêm estabelecidas no Termo

dê Reíerência e seus apêndices (em anexo), com especial atenção para os prazos de entrega, alinhamento enlre â descrição

contida no presente processo e o item a ser êntregue pelo licitante vencedor, visto que eventuais atrasos ou entrega em

desconÍormidade com o descrito no Termo de Rêferência, poderão gerar sêrios transtomos, compromelendo, inclusive, a

prestação do sêrviço público regular de saúde ou a interrupÉo de tíatamentos, que podêráo gerar prejuízos incalculáveis

â.3.O contr"tado deverá forneceÍ medicamentos de acordo com as normas vigentes, especialmente as impostas pela Agência

Nacional de vigilância sanitárias (ANVIsA), de boa qualidade e de excêlente aceilaçáo no mercado.

3,4.A1ém disso, os licitantes devem atender os seguintês rêquisitos:
. Comprovar a aptidáo para o fomecimento de bêns em caracteristicas, quantidades e prazos compativeis com o objeto

desta licitaçáo, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fomecidos por pessoas .iuridicas de

direito público ou privadoi
. os licitantes deverão possuir logística suficiente paÍa atender as necessidades de armazena

dos itens de acordo com os normativos e com as devidâs licenÉs expedidas pela ANVISA'
gem e trânsporte e entrega
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. O desembarque deve ocorrer por conta dos fornecedores.

. A qualidade Íisica das embalagens e a integridade fisica dos medicamentos serâo de responsabilidade dos Íornecedores
até o momenlo da enlrega. Havendo qualquer anomalia qualitativa com lote do medicamento recebido, durante o
aÍmazenamento, quândo não ocasionado por condições internas dê guarda e armazenagêm de responsabilidadê do
Municipio ou mesmo pelo fomecedor, este será comunicado para o imediato contato com a indústria para elucidar os
fatos. Quando constatado que o problema não foi gerado pelo Município e sim pêlo fomecedor ou indústria, caberá a
solicitação de coleta e reposiçáo do medicamento na mesma quantidade e em condições sanitárias e de qualidade,
devendo sua substituição se dar no prazo dê 04 (quatro) dias útêis.

3.5.O conúâtado deverá forneceÍ os produtos de acordo com as normas vigentes, de boa qualidade e de excelente âcêitaçáo no
mercado.

5.0.DAS CONDTçÔES DE FORNECTMENTO
s.í.Sempre que julgar necessário o Órgão Contratante solicitará, durante a vigência do conlrato, o íornecimento dos
medicamentos na quantidade necessária, de acordo com sua conveniência, náo estando obrigado a comprar em quantidades
superiores as necessárias ao atendimênto dê suâs demandas, para atendimento dê cônvêniênciâ do fornecedor.
5.2.4 Contratada será a únic€ responsável com o trânsporte, carga e descarga dos produtos/matéÍias, devendo estes custos
integrarêm seu preço íinal da proposta, náo cabendo qualquêr reinvindicâçáo a título de compensação financêira.
5.3.4s ordens de Íornecimento que deverâo conter data de expedição, quantidade pretendida, local e prazo para entrega, preços
unitário e total e nome do responsável pela requisiçâo, devendo ser enviadas atravês de e-mail dâ licitante.
5.4.O prazo previsto para entrega dos produtos/materiais será de 08 (oito) dias uteis, contados do íecebimento da Ordêm de
Fornecimento (via e-mail), devendo o licitante verificar diariamente sua c€ixa de entrada de correspondência eletrônica (inclusive
a caixa spam e a lixeira), não sendo necessário e-mail conÍlrmando o recêbimênto, parâ contagem do íeferido prazo de entrega;
5.5.Não seÍáo ac€itos pneus recauchutados, remanufaturados, reciclados, reformados, recondicionados, rêcãpados ou outros
de qualquer natureza semelhante.
5.6.4 Contratante podêrá se rêcusar a receber os mêdicamentos, caso estes estejam em desacordo com a proposta apresêntada
pela Contrâtâda, fato que será devidamente caracterizado e comunicado à empresa, sem que a esta câiba direito de indenizaçáo.

6.O.DO RECEBIMENTO DO OBJETO
6.í.O(s) objêto(s) serão recebidos pelo servidor designados pelo ORC;

e) Provisoriamente, no ato da entrega ou colocaÉo, paÍa eíeito de posterior verificação da conformidade dos mesmos

com as espêciÍlcaçóês rêqueridâs nêste documento;
f) Dêfinitivamênte, após a veriÍicação da qualidade e quantidade do material/produtos e consequente aceitaÉo, no

prazo de até 03 (três) dia úteis. Só então será atestada a nota fiscal.
6.2.Seráo recusados os medicamentos quê apresêntaÍem defeitos ou cujas espêcificâÇôes não atendâm às descriçóes do objeto
contratado.
6.3.0 ato de recebimento dos produtos, não impoÍta em sua aceitaÉo. A critério da ContÍatante, os medicamentos fomecidos
sêÍáo submetidos à verificação. Cabe a Contratada a substituição dos medicamentos que vierem a ser recusâdos, no prazo

máximo de 04 (quatro) dias úteis, contados da solicitação.
6.4.Os medicamentos deveráo alender âos dispositivos dâ Lêi n0 8.078/90 (Código dê Defesa do Consumidoo e às legislação

expedidas pela ANVISA, pertinentes aos medicamentos constantes deste Termo de Referência;
6.5.Os medicamentos seÍão objeto de recebimento provisório e defnitivo, nos termos do art. 140, ll "a' e "b', da lei Federal no

14j332021.

@

7.O.OAS OBRTGAÇÔES
7.1.Da Contratada

a) Assinar o contrato em até 05 (cinco) dias uteis após a homologaçâo da licitação e/ou da convocaÉo para sua

formalização pela Contrâtante.
b) SoÍ capaz de fornecer os medicamentos de acordo com a solicitação da ContÍatante;
c) Atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência contratual, no limite do quantitativo constante neste

Teímo de Referência;
d) O fornecedor deverá fazer constar em sua proposta um endereço de correio eletrônico válido (e-mail), que

deverá ser monitoÍado diariamente, nos dias normais de expediente, para o envio das ordens de
fornecimento/compra, nâo sendo necessário o envio de confirmação de recebimento por parte do fomecedor,
para contagem do prazo de entrega;

e) AtendeÍ ao objeto destê Termo de Referência na forma nele descrita, dentro do prazo estabelecido e demais
condições, mediântê apresentaÉo da Nota Fiscal devidamente preenchida, constândo detalhadamente as

informaçóes necessárias, conforme proposta da empresa vencedora;
f) Emitir Nota Fiscal conêspondente à sede ou Íiliâl da empÍêsa que efelivamente participou do certame e

consequentemente aprêsentou a documentação exigida na fasê dê habilitação, licitante vencedora deueÍá J
encaminhar para o endereço de e-mail comprassaobentinho@hotmail.com, o documento Íiscal (Nota FiscafX§

rA§'»-
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Eletrônica dê Serviços), que deverá ser ênviado, impÍeterivelmentê (sob pen, de não ocorrar o
empenhamento da despesd), até as 10h:00min (dez horas), do dia úÍil seguinúo a sua ernrbsão, devendo
constar: a aspecificação dos bêns/produtos/seruiços fomecidos,/prêsàdo, com preço unitário e total,
de acordo com o valor cta prcposta final do licibnE, com expeça idenüficação da licítação e clo contrato
(caso haja);

g) Efêtuar a entrega ou montagêm do objêto em peífeitas condições dê uso, em estrita observância às
especiíicações deste Termo de Referência;

h) Comunicar à Admini6traçâo, no prazo de 24 (vintê e quâtro) horas que ant€cede â data da entrega, os motivos
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devidâ comprovaÉo;

i) Assumir a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, Íiscais, previdenciários e comerciais resuttantes da
execuçáo do contrato;

j) Executar o objeto do contrato nas condiÉes pacluadas neste documento;
k) Providenciar a correção das deÍiciências, falhas ou irÍegularidades constatadas pela Contratante na entrêga

do objeto;
l) Responder por danos causados diretâmente à Contíatante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo,

quando da execuçâo do objeto;
m) Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalizaçáo, prestando

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamaçõês formuladas;
n) Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de ReÍerênciâ;
o) Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçôes concernentes à legislação íiscal, civil, tributária e

trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus
fornecedores ou terceiros em razâo da execução do objeto mntratado;

p) Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os malêíiais ou servigos que apresentaÍem deÍeitos,
alteraçóes, imperfeiçôes ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigênciâs do instrumento de ajuste
pactuado, ainda que constatados somente após o Íec€bimento ou pagamentoi

q) Não transÍerir a outrem, no lodo ou em parte, o objeto da contratâção, salvo mediante pÍêvia e expressa
autorizaçâo do Conlratante;

r) Manter, durante a vigência do contrato ou outros instÍumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigaÉes
assumidas, todas as condiçóes de habilitaçáo ê qualiÍicaçáo exigidas no respectivo processo licitatório,
conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitâdo;

s) Execular todas as obrigaçôes assumidas sempre com observância a mêlhor técnica vigente, enquadrando-
se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificâçôes técnicas correspondentes;

t) Apresentar o medicamento com embâlagem em perfêito estado, sêm condiçôes dê violaÉo, sem aderência ao
produto, umidade, sem inadequaÉo de conteúdo, identificadas, nas condiçôes de temperâtura exigidas no
rótuloi

u) Todos os medicamentos, nacionais ou importâdos, devem ter constato, nos rótulos e bulas, todas as
informa@es, em lÍngua portuguesa.Ou seja, numero de lote, data de fabricação e validade, nome genêrico e

conc€ntração de acordo com a Lêgislação Sanitária e nos termos no artigo 31 do Código de Defesa do

Consumidor, dentre outros;
v) Os mêdicamêntos dêverâo conter em suas êmbalagens: número do lole, data da vâlidadê, nomê comêrcial,

denominaçâo genérica da substância ativa e concentraçáo da substância ativa por unidade posológica,

conforme determina a Resolução RDC nog dê 02101/200í , RDC no71 de 2211212009,

w) As bulas deverão estar em coníormidade como Rêgulamento Té6nico aprovado pela Resolução RDC no47 de

08 de setembro de 2009 da ANVISA, que estabelece os requisitos mínimos para elaboração, harmonizaÉo,
atuâlização, publicaÉo e disponibilização de bulas de medicamentos para pacientes e para proÍissionais de

saúde;
x) O númeío dos lotes deve estar espêciicâdo na nota fiscal por quantidade dê cada medicamenlo entreguel
y) Os medicamentos entrêguês deverão possuir prazo de validade confoÍme o Íegistro pêrante a ANVISA. No

momento da entrega do produtol

z) Os mêdicamentos devem sêr entrêgues por lotes ê dâta de validade, com seus respectivos quantitativos na

nota Íiscal.

7.'t.í.O prazo de validade dos medicamentos não deverá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar dâ data da êntrega do
produto.
7,'l.2.Hauendo a impossibilidade de cumprimento do prazo de validade êstipulâdo neste item, a CONTRATADA deverá

consultar expressamente o Setor requisitante (Secretaria de Saúde, Farmácia Básica do Município, Direçâo do Hospital,
etc), se os produtos mm validade inferior ao estipulado poderáo ser entregues e recebidos, desde que, acompanhados,
obrigatoriamente, de Cafta de Garantia de Troca ou Declaraçáo de compromisso de troca,
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7.1.3.O tÍansporte do medicamento deverá obedôcer a cítérios de modo a não afetâr a idêntidadê, qualidade, integridade

e quando for o caso, esterilidade dos mesmos. A temperatuía exigida no rotulo e bula do produto deverá ser assegurada

durante toda cadeia de trânsporle do medicâmento.
7.í.4.Os preços devem eslaÍ descritos em documenlo íiscal especiÍlcados: unitário e preço total.

7.1.5.Os medicâmentos deveráo sem entregues de acordo com os prazos estabelecidos.

7.í.6.Os medicâmentos devêrão ser entreguês acompanhados da documentação Ílscal, êm duas vias, com

especiÍicaçôes da quantidade por lotes entregues de cada medicamento.

7,í,7.Os medicamentos devêrão ser ôntÍegues nas quantidâdês Íequeridas ê aprêsêntação solicitedas.

7.2.Da Contratantê:
a) Convocar â adjudicatária, dentro do prazo de eÍicácia de suâ proposta, para assinatura do ContÍato;

b) Publicâr o extralo do Contralo na Íorma da Leil

c) Emitir Nota de Empenho e/ou Ordem de Fomecimento;

d) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pêla ômpresa vencêdora, de acordo como os lermos

deste documentol
o) R6servar locâl apropÍiâdo para o rôcebimonto do objêto doste docum€nto;

0 Têr pêssoal disponlvel para o recebimento do objeto no horário previsto neste documênto;

g) Recebeí o objeto de a@rdo com as especificações descritas neste documento;

h) pêrmitir o livrê âcesso dos empregados da êmprêsa nas dependências dâ Contratantê para entrega do objeto

deste Termo de Referência, desde que uniformizados e identificâdos com crachá;

i) Efetuar o pagamento nas condiçõês e preço pacluâdo;
j) Comunicar à Contratada, por escÍlto, sobre imperfeiçóes, falhas ou irregularidades vedficadas no objeto

fornecido, para que sejâ substituido, reparado ou corrigido, sem prejuízo das penalidades cablveis;

k) Acompânhâr e íiscalizara execução da contratação, por intermédio de reprêsenlanlê êspecialmente designâdo;

l) Cumprir as demais disposiçóes contidas neste Termo de Referência;

m) Aplicar à Contratada as penâlidades rêgulamentares contratuais;

n) Efêtuar o pagamênto relativo ao objeto mntratado eíelivamente realizado, de acordo com as cláusulas do

respectivo contralo ou outros instrumentos hábeis;

o) Proporcionar âo Contratado todos os meios nêcêssários para a íiel exêcuÉo do objeto da presente

contrataÉo, nos leÍmos do correspondente instrumento de ajuste;
p) Notificar o Contratado sobre qualquer inegularidadê encontrada quânto à qualidade dos produtos ou serviços,

exercendo a mais ampla e completa fiscelizaÉo, o que não exime o Conlratado de suas responsabilidades

Pactuadas e Preceitos legais.

8.O.DO PAGAMENTO
8.i.O pagamento será efetuado pela Contratante, de acordo com o quantitativo êÍetivamonte executado, através de depósito

bancário em contâ corrente Íomecida pela @ntratada, em até 30 (kintâ) dias, contados da apresentação de requerimento, nota

Íiscal, recibo e certidões necessárias, devidamente anâlisadas e atestadas pelo servidor designado pela Contrâtentê

8.3. Havendo erro na Fatura/Nota Fiscal/Recibo, ou outra circunstância que desaprove a liquidaçáo, o pagamento será sustado,

até que sejam tomadas as medidâs saneadorâs necessárias

9.O.DO TRATAMENTO OIFERENCIADO PARA ME/EPP

9..1.salienta-se que na refeÍida contratação, não seÍá concêdido o tratamento diÍerenciado e simpliÍlcadô pâra as Microemprêsas

e Empresas de Pequeno Porle, nos termos das disposiçôes contidâs nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar no 123/2006, visto

eslarem presentes, isolada ou simullaneamente, as situações previslas nos incisos ll e lll, do Art.49, do mesmo diploma legal

9.2.A participação no certamê, portanto, deveíá ser aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas, Empresas de

Pequeno Porte e Equiparados, nos teÍmos da legislaçáo vigente

IO.O.DO PRAZO E DA UGÊNCIA
10.1. A vigência da presente contrataÉo será determinada: 12 (dose) meses, considerada da data de assinatura do respectivo

instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos têrmos dos Arts. 105 a 1 14, da Lei 14.133121:

1O.2.Entrega: 08 (oito) dias úteis, contados do recebimento da ordem de Fornecimento (via e-mail).

í,t.O.DO REAJUSTAMENTO
'11.1.Os preços contratados sáo Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano

11.2.Os preços contratados são Íixos e irreajustáveis no píazo de um ano.

11.3.Dentro do prazo de vigência da contÍataÉo e mediante solicitaÉo do Contratado, os preços poderáo sofrer reajuste após

o interÍegno dê um ano, na mesma proporçào da variaÉo verificâda no IPCA-IBGE acumulâdo, tomando-se por

oÍçamento estimado, exclusivamente para as obÍigaçóes iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidadê
bâse o mês do

w
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11.4.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será conlado a paÍtir dos efeitos financeiros do
último reajuste.
1'l.s.No caso de atraso ou náo divulgaçáo do indice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importáncia
calculada pela última variaÉo conhecida, liquidando a diÍêrença coÍrespondente tão logo sêja divulgado o índice deÍinitivo. Fica
o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocoÍTef.

1 1.6.Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamentê, o defnitivo.
11.7.Caso o índlcê estabêlêcido parâ Íaajuslamênto vsnha a 8êr extinlo ou de quâlquer forma não possa mais sêr utilizado, sêrá
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
11.8.Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para reajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
í í.9.O registro da variaçâo do valor contratual para Íazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
11.10.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-Íinâncêiro, quando Íoí o caso, será de até
um mês, contado da data do Íornecimento da documentaÉo comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência
incalculável, observadas as disposiÉes dos AÍts. '124 a 136, da Lei 14.133121.

r2.o.oA vERrFrcAÇÃo oA QUALTFTCAÇÃO TÉCNTCA E ECONÔMtCO-FtNANCEtRA
12.1.Se necêssária a veriÍicação dâ qualiÍicaçào técnica e econômico-Íinancêira do licitante, a documentação essencial,
suÍiciênte para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela deÍinida nos Art. 67 e 69, da Lei 14j3321,
respectivamente.
12.2.Salienta-se quê a documentação relacionada nos AÍts. ôô a ô9, da Lei 14.133121, para demonstrar a capacidade do licitante
de Íealiz?Í o objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitaçáo jurídica; qualificaçáo técnico-profissional e técnico-
operacional; habilitaçôes Ílsc€|, social e trabalhistat e habilitação econômico-ínanceira; poderá ser dispensada, lotal ou
parcialmente, nas contratações em valores inÍeriores a um quarto do limite para dispensâ de licitaçáo para compras em geral,

conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal.

í3.0.DA CLASSTFTCAçÃO COMO BENS COMUNS
'13.1.Os matérias/produtos descritos neste Termo de Referência lem natureza de bens comuns, tendo em vistâ que sêus padrÕes

de desempenho e qualidade podem ser ob.ietivamenle deÍinidos pelo edital, por meio de especiÍlcãçóes usuais de mercâdo, nos

termos do aÍl. 60, inciso Xlll, da Lei Federal no 14.13312021.

í4.0.DOS PROCEDTMENTOS DE FtSCALTZAçÃO E GERENCTAMENTO
'14.'1 .Serão designados pêlo Contratante rêprêsentantes com atribuições de Gêstor e Fiscal do contrato, nos termos do Art. 1 17,

da Lei 14.133/21 , especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respecÍivamente, permitida a contrataÉo de
terceiros para assistência e subsídio dê informações pertinentes a essas atribuiçóes.

1 5.O.DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
í 5.1 .O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, Íâcultada a defesa no prazo legal do interessado,
pelas infraçôes previstas no AÍt. 155, da Lei 14j33/21 e seáo aplicadas, na forma, condiçóes, regras, prazos e pÍocedimentos

deÍlnidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sãnçóes: a - advertência aplicada exclusivamente pela

infraÉo administrâliva dê dar causa à inexecução parcial do contrato, quando náo 6e justiíicar a imposiÉo de penalidade mais
grave; b - multa de mora de 0,5% (zei.o vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de alraso injustiticâdo

na execução do objeto da contratação; c - multa dê '10% (dez por cento) sobre o valor do contíato poÍ qualquer das infrações

administrativas previstas no refeÍido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública diÍeta e
indireta do enle federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previslas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do capul do referido Art. 155, quando náo se jusliÍicar a imposição de

penalidade mais grave; e - declaÍaÉo de inidoneidade para licitar ou conlratar no âmbito da Administração Pública direta e

indiretâ dê todos os entes federativos, pelo prazo de cinco ânos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas prêvistas

nos incisos Vlll, IX, x, xl e Xll do caput do referido Art. 155, bem mmo pelas infraçõês âdministrativas previstas nos incisos ll,
lll, lV, V, Vl e Vll do câput do mêsmo artigo que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 40

do referido Art. í 56; f- aplicaçáo cumulada de outras sançôes previstas na Lei'14.133121.

15.2.Se o valor da multa ou indenizaÉo dêvida nâo for recolhido no prazo dê 15 dias após a comunicaÉo ao Contratado, seÍá

automaticamente desmntado da primeira parcela do pâgamento a que o Contratado vier a faz erjus, acrescido de juros moratórios

de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o câso, cobrado judicialmente.

pagamento serão calculados com utilizaÉo da seguinte fórmula: ÊM=NxVPxl,onde: El\il = êncargos moratórios; N=núm

1 6.0.OA COMPENSAçÃO FTNANCETRA

16.1. Nos casos de evêntuais atrasos de pagamento nos teímos dcste instrumento, e desde que o Contíatado nâo tenha

concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação Íinanceira, devida desde a data limite Íixada para o
pagamento até a data coÍrespondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razâo do atraso no
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de dias entre a data prêvista para o pagamento e a do êÍetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; el=indicede
compensaÉo Íinanceira, assim apurado: I = OX " 100) = 365, sendo Tx = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos

doze mesês ou, na sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido indice

estabelecido parâ a compensaÉo Íinanceira venha â ser extinto ou de qualquer forma náo possa mais seÍ utilizado, será adotado,

em substituiÉo, o que vier a ser determinado pela legislaçáo entáo em vigor.

17.o.PREMSÃO ORçAMENTÁRrA
17.1 Para o Ím do disposto no art. 16, ll, da Lei Complementar n". '101, de 04 de maio de 2000 e para efeito da realização da

aquisição, a despesa decoÍrente do processo tem adequaÉo orçamêntária e Íinanceira anual e compalibilidade com o Plano

Plurianual- PPA, com a Lei de Diretrizes Orçamenlária LDO e Lei Orçamentária Anual - LOA, sendo constaiada a existência de
dotação orçamentária para o exercicio vigente.

í8.O.DA PARTTCTPAçÃO DE EMPRESAS EM CONSóRCrO
18.1.A administraçáo deverá vetar a participação de empíesas consorciadas, tendo em vista que nâo seria vantajoso para a
Administração Pública contratar empÍesâs em regime de consórcio, vez que êstas êmpresas passaÍiam a ter responsabilidade
solidária no que concerne às obrigaçóês trabalhistas e previdenciárias, o quê traria riscos para a contrâtaçáo, podendo gerar
grãves rêpercussões para o cumprimênto do contrato cêlebrado com o MunicÍpio, caso talempresa, de íepente, tivesse os seus
valores financeiros bloqueados pela Justiça, para Ílns de pagamento de dívidas. A vêdaÉo quanto à participaçáo de consórcio
de empresas no presente procedimento licitatório não limitará a competitividade.

úlS NóBREGA ViÉrRA DA cosrA
SecÍetária de Sâúde

W
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SETOR DE CONTRATAÇÃO

ANEXO OI AO TERMO DE REFERÊNCIA . PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL NO OOO272O25

PROPOSTA

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL NO OOO27/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÁO BENTINHO. PB.

OBJETO: Aquisição parcelada de Medicamenlos Básico e Medicamentos Psicotúpicos, destinados a atender as necessidades

da SecÍetaria de Saúde do municipio de São Bentinho/PB.

PROPONENTE
CNPJ:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epigrafe, apresentamos proposta conforme abâixo

cóDrGo

1

2
3
4
5

6
7

I

10

11

12
13

14

COMPRIMIDO
COMPRIMIDO
COMPRIMIDO
COMPRIMIDO
COMPRIMIDO
COMPRIMIDO
COMPRIMIDO
COMPRIMIDO
COMPRIMIDO
COMPRIMIDO

AMPOLA
COMPRIMIDO
COMPRIMIDO
COMPRIMIDO

DISCRI INAçÂO

ATORVASTATINA 1OMG

AÍORVASTATINA 2OMG

ATORVASTATINA 4OMG

AÍORVASTAfl NA SOMG

CARBONATO OE CÁLCIO 5OOMG

CLORTALIDONA 12,5MG
CLORTALIOONA 25MG
CLORTALIOONA 5OMG

CLOZAPINÂ,I OOMG COMPRIMIDO
CLOZAPINA 25MG COMPRIMIOO
MIDÁZOLAM SOL. INJETÁVEL sMG/sML
OMEPRÂZOL 40 MG COMPRIMIDO
OUETIAPINA 50MG
SUCCINATO DE OESVENLAFAXINA
MONOIORÂTAOO 50MG

VALOR GLOBAL OA PROPOSTA . R$

PRAZO - ltem 5.0:

PAGAMENTO - ltem 2'l .0:

VALIDADE DA PROPOSTA - IIEM 8.0

MARCA/MOOELO UNIDAOÉ QUANTIOADE
PREÇO
UNIÍ.

PREÇO
TOTAL

6000
6000
6000
6000
6000
6000
6000
6000
3000
3000

300
12000
5000

10000
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SETOR DE CONTRATACÃO

ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL NO OOO27/2025

MOOELO DE DECLARAÇÃO - de não empÍegar menor

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL NO OOO27/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO - PB.

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAçÃO do nâo empregar menor.
O proponente acima qualiicado declara, sob as penas dâ Lêi, que não emprega menor de dezoito ânos em tEbalho noturno,

insalubÍe ou perigoso ê nem menoÍ dê dezessêis anos, em qualquer tÍabâlho, podendo existir mênor, a paÍliÍ de qualorze anos,

na condiÉo de aórendiz na forma da legislaÉo vigente; em acatamento às disposições do Art. 70, lnciso )()«lll, da Constituição

Fêderal, acrescido p€la Lei Federal no 9.85í, de 27 de outubro de 1999.

Locâl e Data

NOME/CPF/ASSINATURA
Representante legal do proponentê.

OBSERVAÇÁO: a declaíaçâo deverá seí elaborada em papêl timbrado do p.oponêntê.
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SETOR DE CONTRATACÃO

ANEXO III . PREGÃO PRESENCIAL NO OOO27/2025

MODELO DE DECLARAÇÂO - que a proposta compíeende a integralidade dos custos

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL NO OOO27/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO BENTINHO. PB.

PROPONENTE
CNPJ

NOME/CPF/ASSINATURA
Representante legal do proponente

OBSERVAÇÁO| a declaraçào deverá ser elaborada em papeltimbrado do proponentê

í.0 - DECLARAÇÃO quê a propostâ êconômica compreends a intâgralldade do3 custo3.
O proponentê acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que suâ proposla econômica compreende a integralidadê dos

custos para alendimento dos direitos trâbalhistas asseguÍados na Constituição Fedêral, nas leis habâlhistas, nas normâs

inÍralegais, nâs convenÇões coletivas dê trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data dê enlrega das
propostas.

Local e Data.
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SETOR DE CONTRATAÇÃO

ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL N" OOO27/2025

l\,4ODELO DE DECLARAÇÁO - de observância do limite de contíataçóes públicâs

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL N' OOO2?/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO BENTINHO. PB,

PROPONENTE
CNPJ

f.O - DECLARAçÃO de observância do limite de contratação com a Administração Pública.
O pÍoponente acima qualificado declara, sob as pênas da Lei, que, na condiÇão dê microempresa ou empresa de pêqueno porte,

no presente ano-calendário, ainda não cêlebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a
rêceita bruta máxima admitida paÍa fins de enquadramento como EPP, nos têrmos do AÍt. 40, §§ 20 e 3", da Lei 14.133/21.

Local e Data

NOME/CPF/ASSINATURA
Reprêsentantê legal do proponenie.

OBSERVAÇÂO: a declaraçâo deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente

w
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ANEXO V - PREGÃO PRESENCIAL NO OOO27/2025

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO OE PREçOS No: ..../2025

Aos ... dias do mês de ... de ..., na sede do Setor de Contratação da PreÍeitura Municipal de São Bentinho, Estado da Paraíba,
localizada na Rua Francisco Felinto dos Santos - Centro - São Bentinho - PB, nos teímos da Lei FedêÍâl no 14.133, de 1o de Abril
de 2021, Lei Complementar no '123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal no 1'l.462, de 31 de Março de 2023; Decreto
Municipal no 037, de 23 de Outubro de 2023t e legislação pedinente, consideradas as alteraçôes posleriores das refeÍidas
normas; e, ainda, conforme a classiÍlcaçáo da proposta apresentada no Pregáo Presencial no 00027f2025 que obleliua o registro
de pÍeços para: AquisiÉo parcelada de l\rledicamentos Básico e Medicamentos Psicotrópicos, destinados a atender as
necessidades da SecrelaÍia de Saúde do município de São Benlinho/PB; resolve regislrar o preço nos seguintes termos:

Óígão e/ou enlidade integrânte da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO - CNPJ
no 0í.612.690/0001 -00.

VENCEDORi
CNPJ:
ITEM ESPECIFICAçÃO ÍúARCA UNID. OUANT P.UNIT. P.TOTAL

rOTAL

CúUSULA PRIMEIRÂ - DA VALIDADE DoS PREÇoS:
O prazo de vigência da Ata dê Rêgistro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsêquente à data de divulgação
no PoÍtal Nacional de ContratâçÕês Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual periodo, desde que comprovado que o
preço é vantajoso.

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas náo obrigará a
Administraçáo a contratar, facultada a realizaçáo de licitaçáo específica para a contrataçáo pretêndida, desde que devidamente
justiÍicada.

CúUSULA SEGUNDA . DA UTILIZAçÃo oA ATA DE REGISTRo DE PREços:
A cada eÍetivação da conlrataçáo do objeto registÍado decorrente desta Ata, devidamente formalizada alravés do corrêspondentê
Contrato, seíâo observadas as cláusulas e condições constantes do Editalde licitaÇão que a precedeu, relativamente ao Pregão
Presencial no 0002712025, parte integrantê desle instrumento de compromisso. A pÍesente Ata de Registro de Preços, durante
sua vigência poderá ser utilizada;

Pela PreÍeitura Municipal de São Bentinho, que também é o órgáo gerênciador responsável pela administrâçáo e controle desta
Ata, representada pela sua estÍutura organizacional definida no Íespeclivo orçamento progÍama.
O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contrataçáo do objeto Íegistrado, fará através de solicitaçáo ao gerenciador do
sistema de registro de preços, mediante processo rêgular.

CúUSULA TERCEIRA - DA coNTRATAçÃo:
As obrigações decorrentes da êxecução do objeto deste cêrtame, constantes da Ata de Registro de Preços, sêráo Ílrmadas com
o fornecedor registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contração será formalizadâ poÍ
intermédio do Contrato.
O prazo para assinatura do ContÍato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocaçáo.
O quantitativo do objeto a ser execulado seÍá exclusivamênte o Íxado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente,
o valor registrado na respectiva Ata.
Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de
PreÇos, o licitante perdeÍá todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licilação.
É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licilantê vencêdor náo comparecer para assinar o Conlrato no prazo e
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classiÍicaçâo e sucessivamente, para fazê-lo em
igual prazo do licitante vencedor, aplicadas aos faltosos as penalidades cabiveis.
O Contralo decoÍrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços;
e aquele que êventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alteÍado com a devida justiÍicativa,
unilatêralmentê pelo Contratantê ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. í24 a 136; e sua
êxtinção, formalmentê motivada nos âutos do processo, assêgurados o contraditório e a ampla dêfesa, ocorrerá nas hipótêsês ê
disposiÇões dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21 .

CúUSULA QUARTA - DAS SANçÔES ADMINISTRATIVAS:
O Contratado será responsabilizado ãdministrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações
pÍevistas no Art. 155, da Lei 14.'133121 e serão aplicâdas, na forma, condiçôes, regras, prazos e procedimentos definidos nos
Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - adveÍtência aplicada exclusivamente pela inííaçáo
administrativa de dar cáusa à inexecuçáo parciâl do contrato, quando não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave;

w
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- multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, poÍ dia de atraso injuslificado na

execução do ob.leto da contrâtação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato poÍ qualquer das infrações
administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no ámbito da AdministraÉo Públicâ direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanÉo, pelo pÍazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infraçóes
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando náo se justificar a imposição de
penalidade mais grave; e - declaraçáo de inidoneidade para licitaÍ ou contratar no âmbito da AdministraÉo Pública direta e

indireta de todos os entes fedêrativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de sêis anos, aplicada ao responsável pelas

inÍraçóes ãdministrativas previstas nos incisos VIll, lX, X, Xl e Xll do câput do reíerido Aí. 155, bem como pelas inÍrâÇÔês

administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do câput do mesmo aÍligo que justiriquem a imposição de penalidade

mais gravê que a sanção referida no § 40 do reÍeíido Art. 15ô; Í - aplicaçãô cumulada de outras sanções previstas na Lêi

14.133t21.
Se o valor da multa ou indenizaÉo devida não íor recolhido no pÍazo de í 5 (quinze) dias após a comunicaÇáo ao Contratado,
será aulomaticamente descontado da pÍimeira parcela do pagamento a que o Contratado vier ê fazer jus, acrescido de juros

moratórios de 1% (um por cênto) ao mês, ou, quando ÍoÍ o caso, cobrado judicialmente

cúusuLA eurNTA - DAs DtsPostçoEs GERAIS:
lntegrâm êsta Ata, o Edital do Pregão Presenciâl no 00027/2025 e seus anexos, e as seguintes propostas vencêdoÍas do reÍerido

cêÍtame:

Item(s):
Valor: R$

Item(s):
Valor: R$

CúUSULA SEXTA . DO FORO;
Para dirimir as questóes deconentes da utilizaçáo da presente Ata, Íica eleito o Foro dâ Comarca de Pombal

@
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ANEXO VI . PREGÀO PRESENCIAL N' OOO27I2O25

MINUTA DO CONTRATO

PREGÁO PRESENCIAL NO OOO27/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 25O423PPOOO27

CONTRATO No: ..../...

TERMO DE CONTRATO OUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO
BENTINHO E .,..,,.,,, PARA FORNECIIVIENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

pelo presente instrumento de contrato, de um lâdo PrefeituÍa Municipal de São Bentinho - Rua Francjsco Fêlinto dos Santos, I -

Centio - São Bêntinho - PB, CNPJ no 01.612.690/!001-OO, nêstê ato represêntâda pela Prefeitâ Giovana Leitê Cavalcante

Olímpio, Brasilêira, Casada, Advogada, residênte e domiciliadâ na Rua Francisco Alves dê Araújo, S/N - Centro - São Bêntinho

- pB; CpF no 008.339.514-83, Cârteira de ldentidade no 2316473 SSDS, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do oulro
|ado......... - . - ..., CNPJ no........., neste ato representado por.... Íesidente e domiciliado na

- ..., CPF n"........., CaÍteira de ldentidade no...., doravante simplesmente CONTRATAOO, decidiram as partes

contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condiçÔes seguintes:

corrente.

GúUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

cúUSULA PRIMEIRA . DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decone da licitaçào modalidade Pregão Presêncial no 00027/2025, procêssada nos termos da Lei Federal no

14.133, dê'1" de AbÍil de 2021; Lei Complementar n" 123, de 14 de Dezembro de 2006; oecreto Federal no 11.462, de 31 de

Março de 2023: Decreto Municipal no 037, de 23 de Outubro de 2O2! e legislaÉo pertinente, considêíadas as alteraÇÕes

posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estáo sujeitos como também às cláusulas deste contralo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato, cuja lavratura Íoi autorizada ..., tem poÍ objeto: AquisiÉo parcelada de Medicamentos Básico e

Medicamentos Psicotrópicos, destinados a atendeÍ âs necessidadês da Secretaria de Saúde do municipio de Sâo Bentinho/PB.

O forneoimento deverá ser execulado rigorosamente de acordo com as condições expressas nesle instrumento, proposta

apresentada, especiÍicaçóes técnicas coriespondentes, processo de licitaçâo modalidade Prêgão Presencial no OOO27 DO25 e

instruçóes do Contratanie, documentos esses que Íicam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de

transcriçáot e será realizado na forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA . DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... ( )

CúUSULA AUARTA . DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REÀIUSTE:
Os pÍeços contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano.
Dentro-do prazo de vigência da contrátação e mediânte solicitaÉo do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o

interregno de um ano, na mesma proporção dâ variaÉo veriÍicada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do

orçamãnto eslimado, exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e concluidas após a ocorrência da_anualidade.

Nds reajustes subsequentes ao primeiro, o interregnô minimo de um ano será contado a parlir dos efeilos Íinanceiros do Último

reajuste.
No caso de atraso ou náo divulgação do índice dê reajustamento, o ContÍatante pagaÍá ao Contratado a impoÍtância calculâda

pela última variação conhecidà, iiquidando a diÍerençâ corrêspondente tão logo seja divulgado o indice dêÍinitivo Fica o

bonfatado obrigado a apresenlar memória de cálculo reÍerente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempÍe que

este oconer.
Nas aÍeriçôes Íinais, o indice utilizado para reaiuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

Caso o iÁdice estabêlecido para reajustamenio venhâ a ser extinto ou de quâlquer Íormâ náo possâ mais ser utilizado, será

adotado, em substituiçâo, o que vier a ser determinado pela legislâÉo então em vigor.

Na ausência de previiao legàt quanto ao indice substituto, as paÍtes elegerão novo índicê oÍicial, paÉ reâjustamento do preço

do valor Íemanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da variaçáo do valor contratual para fazer face ao íeajusle de preços podeÍá sêr realizâdopor simples apostila.

ó úã.o para respàsb ao pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro, quando íor o cáso, será de até um

Àd., corit"ao da data do iornecimento da documentaÉo comprobatória do fato imprevisivel ou prêvisivel de mnsequência

incalculável, observadas as disposiçóes dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133121

CúUSULA QUINTA - DA OOTAÇÃO:
As despesas correrão por conla da seguinte dotaÉo, constante do orçámento vigente:

Recursos oriundos do ÊUS e SUS: eleÉrento de dáspesa no 33.90.30, material de consumo, do orqamento opetalivo do exercício
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O pagamento sêrá efetuado mêdiante processo regular e em obsêrvância às normas e procedimentos adotâdos pelo Contratante,
bem como as disposiÉes dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133121; da seguinte maneira: Para ocorrêr no pÍazo de tÍinta dias,
contados do período de adimplemento.

CúUSULA SÉTIÍÚA - DO PRAZO E DA V|GÊNCIA:
O prazo máximo de entregâ do objeto ora contratado, que admite prorrogaÉo nas condiçôes e hipóteses previstâs na Lei

14.'133121, está abaixo indicâdo e será considerado da emissão do Pedido de Compra:
a - Enlrega: I (oito) dias úteis.

A vigência do presente mntrato seÍá determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de sua assinatura; podendo ser
prorrogada, nas hipóteses e nos leÍmos dos Arts. 105 a 1 14, da lei 14.133t21.

CúUSULA oITAvA. DAs OBRIGAÇÔES OO CONTRATANTE:
8.2. Convocar a adjudicatária, dentÍo do prazo de eÍicácia de sua proposta, para assinatura do Contrato,
8.2.Publicar o extraio do ContÍato na forma da Lei;
8.3.Emitir Nota dê Empenho e/ou Ordem de Fornecimento;
8.4.Exigir o cumprimento dê todas as obrigações assumidas pela empresa vencedora, dê acordo como os lermos deste

documento;
8.5.Reservar local apropriado para o recebimento do ob.iêto deste documento;
8.6.Íer pessoal disponivel para o recebimento do objeto no horário previsto neste documento;
8.7.Receber o objeto de acoÍdo com as especificaçóes descritas neste documento,
8.8.Permitir o livre acesso dos empregados da empresa nas dependências da Contratante para entrega do objeto deste Termo

de Referência, desde que uniformizados e identificados com crachá;
8.9.ÉfetuaÍ o pagamenlo nas condiçóes e pÍeço pacluado;
E.lO.Comunicar à Contratada, poÍ êscrito, sobre impeÍfeiçôês, falhas ou inegularidades verificadas no objeto fomecido, para que

seja substituido, reparado ou corrigido, sem pÍejuízo das pênalidades cabíveis:
8.1 l.Acompanhar e Íiscalizâr a execução dâ contrataçáo, por intermédio de representantê especialmente d€signado;
8.12.CumpÍir as demais disposiÉes contidas neste Termo de Reíerência;
8.13.AplicaÍ à Contratada as penalidades regulamentares contratuais;
8.14.Efetuar o pagamento relalivo ao objeto contÍâtado eíetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respeclivo

contrato ou outros instrumentos hábeis;
S.l S.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a Íjel execuÉo do objeto da presente contratação, nos termos

do correspondente instrumento de ajuste;
8.'lô.Nolificâr o Contrâtâdo sobre qualquer inegularidâde encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a

mais ampla e completa ÍiscalizaÉo, o que não exime o ContÍatado de suas responsabilidades pacluadas e preceilos legais.

CúUSULA NONA. DAS OBRIGAçÔES OO CONTRATADO:
9.1.Assinar o contrato em até 05 (cinco) dias uteis apôs a homologaÉo da licitaçâo e/ou da convocâção para sua formalizaÉo
pela Contratante.
9.2. Ser capaz dê fornecer os medicamentos de acordo com a solicitação da Contratante;
g.3.Atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência contratual, no limite do quantitativo mnslante nêsle Termo de

Referência:
9.4.O fornecedor deverá fazer constar em sua proposta um endgtogo de correio elefrnlco válido (*ma ), que deverá ser

monitoÍado diariamente, nos dias normais de expediente, para o envio das ordens de fomêcimento/compra, não sendo

necessário o envio de confirmaÉo de recebimento por pârte do fomecedor, pâra contagem do prazo de entrega;
g.s.Atender ao objeto deste Termo de ReÍerência na íorma nele descrita, dentro do pÍazo estabelecido e demais condiÉes,
mediante apreseniação da Nota Fiscal devidamente preenchida. constando detalhadamentê as inÍormações necessárias.

conforme proposla da empresa vencedora;
9.6.EmitiÍ Nota Fiscal corÍespondente à sede ou filial da empresa que efetivamentê participou do certame e consequentemenlê

apresentou a documentaÉo exigida na Íase de habilitaÇáo, licitante venc€doÍa deverá encâminhar para o endereço de e-mail

compre$aobêntinho@Éotmail.com, o documento fiscal (Nota Fiscâl EleÍÔnicâ de Serviços), que devêrá ser enviado,

impráterivelmente (sodpena de náo ocorrer o empenhamento da despesa), até as 10h:00min (dez hons), do dia útil
seguinte a sua orrr:ssáo, devêndo constâr: a especi,icdçâo clos bens/ptodutoskeryiços to,,-nscidP{Prestaclo, com PFêço
unjtário e total, de acordo com o vatot da prcposta íinal do liciânte, com axPeça identiticeção da licitaçào e do contrato
(caso heja);
à.Z.ffetuãi a entrega ou montagem do objeto em perfeitas condições de uso, em estrita observància às especiÍicaÉes deste

TêÍmo dê Refêrência:
g.8.Comunicar à Administração, no prazo dê 24 (vinte e quatro) horas que antêcede a data da entrega, os motivos que

impossibilitem o cumprimento do prazo pÍevisto, com a dêvida comproveçáo;
g.iO.Assumir a respónsabilidade pelos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e comerciais resultântes da execução do

contratol
9.1 t.Executãí o objeto do contÍato nas condições pactuadas neste documento,
9.12. providenciar â coneção das deÍiciências, Íalhas ou irregularidades constatadas pela Contratante na entrega do objeto;
g.l3.Responder por danos câusados diretamente à Contratante ou a tercêiros, deconenles de sua culpa ou dolo, quando da

execução do objeto:
g.14.Acatar as orientações da Conlratanle, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita ÍiscalizaÉo, prcstando esclarecimentos

solicitados e atendendo às reclamações formuladas;
9.15.Cumprir as dêmais disposiçóes contidas nêste Termo de ReÍerênciai
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9.l6.Responsabilizar-se por lodos os ônus e obrigações mncernentes à legislaçáo fiscal, civil, tributária e trabalhista, bêm como
por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer tilulo, perante seus fomecedores ou terceiros em razão da
execução do ob.ieto contratado;
9.1 7. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alteraçÕes,
imperfeiçóes ou quaisquer iÍregularidades discrepantes às exigências do instrumento de a.iuste pactuado, ainda que constatados
somente após o re@bimento ou pagamento;
9.18.Não transferir a outrêm, no todo ou em parte, o objeto da contrataÉo, salvo mediante prévia e expressa autorizaÉo do
Conlratante;
9.19.|\ilanler, duranle â vigêncja do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigaçóes âssumidas,
todas as condições dê habilitação e qualiflcaÉo êxigidas no rêspectivo pÍocêsso licitatório, conÍorme o caso, aprêsentando ao
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
9.20.Executar todas âs obrigaçôes assumidas sempre com observância a melhoÍ técnica vigente, enquadrando-se,
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especiÍicaçôes técnicas coírespondentes;
9.21.Apresentar o medicamento com embalagem em períeito estado, sem condiçôes de violaÉo, sem aderência ao produto,
umidadê, sem inadequação de conteúdo, identiÍicadas, nas condiçôes de tempêratura exigidas no rótulo;
9.22.Todos os medicamentos, nacionais ou importados, devem ler conslato, nos rótulos e bulâs, todas as informações, em língua
portuguesa. Ou seja, número de lote, data de fabricação e validade, nome genérico e concentraçáo de acordo com a Legislaçáo
Sanitária e nos termos no artigo 31 do Código de Oefesa do Consumidor. dentre outros;
9.23.Os medicamentos deverão conter em suâs embalagens: número do lote, data dâ validade, nome comercial, denominação
genérica da substância ativa e concentração da substância ativa por unidade posológic€, conÍormê determina a Resolução RDC
no 9 de 02/01/2001, RDC no7'1 de 2211212009,
9.24.As bulas dêveráo estar em conformidade como Regulamento Técnico aprovado pela Resolução RDC no47 de 08 de
setembro de 2009 da ANVISA, que estabelece os requisitos mínimos para elaboraçáo, harmonização, atualização, publicaçâo e
disponibilização dê bulas de medicamentos para pacientes e para profissionais de saúde;
9.25.O númêro dos lotês deve estar êspecificâdo na nota fiscal por quantidade de cada medicamênto entregue;
9.26.Os medicamentos entrêguês dêverão possuir prazo dê vâlidadê conforme o registro perantê a ANVISA. No momento da
entrêga do produto:
9.27. Os medicamentos devem ser entregues por lotes e dala de validade, com seus respeclivos quantitativos na nota fiscal;
9.28.O prazo de validade dos medicamentos náo deverá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar da data da entrega do produto.
9.29.Havendo a impossibilidade de cumprimento do prazo de validade estipulado neste item, a CONTRATADA deverá consultar
expressamente o Setor requisitante (Secretaria de Saúde, Farmácia Básica do Municipio, Direção do Hospital, etc), se os
produtos com validade inÍerior ao estipulado poderão ser entregues e recêbidos, desde que, acompanhados, obrigaloriamente,
de Carta de Garuntia de Troca ou Declaração de compromisso de toca.
9.30.0 transporte do medicamento deverá obedecer a critérios de modo a não afetar a identidâde, qualidâde, intêgridade ê
quando Íor o caso, esterilidade dos mesmos. A temperatura exigida no rótulo e bula do produto deverá seÍ assegurada durante
toda cadeia de transporte do medicamento.
9.31.Os preços devem estar descritos em documento fiscal especificados: unitário e preço total.
9.32.Os medicamentos deverão sem entregues de acordo com os prazos estabelecidos.
9.33.Os medicamentos deveráo ser entregues acompanhados da documentâção fscal, em duas vias, com especificaÉes da
quantidade por lotes entregues de cada medicãmento.
9,34.Os medicamentos deverão sêr entregues nas quantidades requeridas e aprêsentaÇão solicitadas.

GúUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃo E ExTINçÃo;
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as pârtes, nos
casos e condições previslas nos Arts. 124 a136 e sua extinçáo, formalmenle motivada nos autos do processo, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. í37 a 139, todos da Lei 14.133121.
Nas alteraçóes unilaterais a que sê refere o inciso l, do caput do Art. 124, dã Lei 14.133121 , o ConlÍatado seÍá obrigâdo a aceitar,
nas mesmas condiçôes contÍatuais, âcréscimos ou supressÔes que se Íizerêm nas compras, de até o respêctivo limite Íjxado no
Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supÍessáo podêrá exceder o
limite estabelecido, salvo as supressões Íesullanles de acordo celebrado entre os contÍalantes.

cúUSULA oÉcIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
Executada a presente contrataçáo e observadas as condiçóes de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e
condiçóes para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei '14.1 33/21 .

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA . oAs PENALIDADES:
O licitante ou o Contratado será rêsponsabilizado administrativamente, facultada a dêfesa no prazo legal do interessado, pelas
infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133121 e seÍáo aplicâdâs, na foímâ, condiçóes, regrâs, prazos e procedimentos
deÍlnidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma lêgal, as seguintes sançÕes: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infraçáo administrativa de dar causa à inexecuçáo parcial do contrato, quando não se justiÍicâr a imposiÉo de penalidade mais
grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por @nto) aplicada sobÍe o valor do contrato, por dia de atraso injustificado
na execuçâo do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrâçôes
administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que liver aplicado a sançáo, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelâs inftações
administÍativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do refeÍido AÍt. 155, quando não se justiÍicar a imposiÉo de
penalidâde mâis grâvê; e - declârâçâo de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administraçáo Pública direta e
indiÍeta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsávêl pelas
infrações administrativas prêvistas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do rêfêrido Art. 155, bem como pêlas i

administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo aÍtigo que jusliÍiquem a imposiçáo de penalid
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mais gravê que a sanÉo reÍerida no § 4" do reforido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sançÕes previstâs na Lei

14j33D1.
Se o valor da multa ou indenizaçáo devida nâo for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicaçáo ao Contratado, será
automâticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazerjus, acrescido de juros moratôrios

de I % (um por cento) âo mês, ou, quando for o câso, cobrado judiciaimente.

cúUsULA DÉCIMA TERCEIRA. DA COMPENSAçÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concoírido
de algumã forma para o alÍaso, será admitida a compensaÉo Íinanceira, devida desde a dâta limite Íixada para o pagamênto

até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encârgos moratórios devidos em Íazáo do atraso no pagamento

seráo calculados com utilizaçâo da seguinte fórmula: EM=NxVPxl,onde: El\,i = encargos moratóÍios; N=númerodedias
entre a data prevista para o pagamentoeadoefetivo pagamenlo; VP = valor da parcela a ser paga; e I = indice de compensação
Íinanceira, assim apuÍâdo: t = CfX = 100) + 3ô5, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou,

na sua Íalta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido indice estabelecido para a

compênsaÉo financeirâ venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, sêrá adotado, em substituição,

o quê vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

cúUsULA DÉCIMA QUARTA . DAS OBRIGAçÔES PERTINENTES À LGPD:

a - As partes contrâtantes deverâo cumprir s Lei no 13.709, de '14 de Agosto de 2018, que é I Lei Geral de ProteÉo de Dados
pessoáis LGpo, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razáo deste contÍato, independentemente de

declaíaçáo ou de aceitaçáo expressa.
b - Os d-ados obtidos somente poderáo ser utiiizados pâra as finalidades que justificâram seu acÉsso e de acordo com a boa-fé

e com os principios do Art.60, da Lei 13.709/18.
c - É vedado o compâÍtilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei

d - constitui atribuiÉo do contratado orienlar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades dêcoÍentes da LGPD.
e - b Contratante deverá ser inÍormado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperaÉo Íirmâdos ou que

venham a ser celebrados pelo Conlratado.
Í - O Contratado deveÍá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da p[esente cláusula,

permanecendo integralmente responsável por garantir sua obseÍvância.

b - O Contrâtante po=derá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atendeÍ prontamente

eventuais pedidos de comprovação formulados.
h - O Contralado deverá prêslar, no prazo Íixado pelo Contratante, pronogável mediante justiÍicativâ, quaisquer informaÉes

aceÍca dos dados pessoais paÍa cumprimênto da LGPD, inclusive quanlo a eventual descarle realizado.

i- Terminado o traiamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com excêção das hipóteses do

Art. 16, ambos da Lêi 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade dê guarda dê documentaçáo para fins de

comprovação do cumprimento de obÍigaçôes legais ou contratuais e somente enquanto nâo prescritas essas obrigações.

I - Os banios de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se proponham a

ârmazenar dados pessoais, devem seÍ mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos

rêalizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com c€da acêsso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados dêvem ser desenvolvidos

".io*"to intàroperável, a Íim de garantir a reutitização dêsses dados pelo Contratante nas hipóteses píêvistâs na LGPD.

i - ó presente contrato está sujeiio a alteraçôes nàs procedimentos pertinentes ao tratamênto de dados pessoâis, quando

indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridâde Nacional de Proteção de Dados, por meio de opinióes têcnicas

ou recomendaçóes, editadas na íorma da LGPD.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:
PaÍâ dirimir as questões decorrentes deste contrato, as paíes elegem o FoÍo da comarca de Pombal.

E, por estârem de pleno acoÍdo, foi lavrado o presente contrato em O2(duâs) vias, o qual vai assinado pelas parles e por duas

testemunhas.

Sáo Bentinho - PB, ... de

PELO CONTRATANTE

de

TESTEMUNHAS

PELO CONTRATADO
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ANEXO VII . PREGÃO PRESENCIAL NO OOO27/2025

MODELOS DE DECLARAÇÔES - cumprimento de requisitos normativos

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL NO OOO27/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO - PB.

PROPONENTE
CNPJ

í.0 . DECLARAçÃO de ciêncla dos termG do Editel.
O pÍoponente acima qualiÍicado, declara sob as penâs da Lei, que está ciente e con@rda com as mndiçõês mntidas no Edital
e seus ânêxos.

2.0 - DECLARAçÃO dê inêxistir íato imp€diüvo.
O proponente acama qualiílcado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente dala faio impeditivo no que diz respeito

à habilitação/participaçáo na presente licilação, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocoÍrências posteÍiores.

3.0 - DECLARAçÃO de não possuiÍ no quadro sociêtário servidor da aüva do órgão.
O proponente acima qualiÍicado declara, sob âs penas da Lei, que nào possui em seu quadro societário e de funcionáÍios,
qualquer sêrvidor eÍetivo ou comissionado ou empregado dâ Preíeitura Municipal dê Sáo Bentinho, como também em nenhum

outro órgáo ou entidade ã ela vinculada, exercendo funçôes técnicas, gerenciais, comerciais, administralivas ou societáries.

4.0 - DECLARÂçÃO dê náo utilizar trabelho degradentê ou forçado.
O proponente acima qualificado, dêclara sob as penas da Lei, que nâo possui em sua c€dêia produtiva, nos termos do AÍt. 10,

ln;isos lll e lV, e do Art. 5., lnciso lll, da Constituição Fedêral, empregados executando trâbalho degradante ou forçâdo.

5.0 - DECLARAçÃO de cumprimento da rêsêÍva ds cargo pâÍa deficiênte ê dê acessibilidade'
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento dã reserva de cargo prevista na

noima vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal no 8.213, de 24 dejulho de 1991 , para pessoa com deficiência ou para Íeabilitado

da Previàência Social e que, se aplicado âo número de funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas.

Local e Data.

NOME/ASSINATURAJCARGO
RepÍesentante legal do proponente

OBSERVAÇÀO: a declaraçâo deverá ser elaborada em papeltimbrado do proponentê
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